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SOLICITAÇÃO DE DESPESA 

Exmo. Senhor Diretor Presidente, 

Venho por meio deste instrumento (DFD) n° 006/2024 solicitar, a realização de 
procedimento adequado para contratação de empresa para fornecimento de areia 
grossa, visando atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial 
do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N°019/2023 C(LIE ENTRE SI CELEBRAM 
O ESTADO DA BANIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO 
DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. 

Atenciosamente, 

ERIKA BEZEfl MORAIS DE ALMEIDA 
SECREtÁIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - (DFDI 

N° 006/2024 

Setor requisitante: Secretaria executiva 

Responsável: ERIKA BEZERRA MORAIS DE ALMEIDA Matricula: 49 

OBJETO: 
( 	) Material de consumo; 
( 	) Serviço não continuado; 
( 	) Material permanente/equipamento; 
( X ) Serviço confirmado sem dedicação exclusiva de mão de obra; 
( 	) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra. 
FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA: 
( 	) Pregão; 
( x ) Dispensa; 
( 	) Concorrência; 
( 	X ) Inexigibilidade. 
1.0bjeto da contratação: Contrafação de empresa para fornecimento areia grossa 

2.Justificativa da necessidade da contratação da solução, considerando o planejamento estratégico, 
se for o caso 

O consórcio Sustentável territorial do são Francisco com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial 
execução de obras e serviços de capina, roçagem e limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do 
bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos com massa asfâltica, tapa buraco com solo e correção 
de pontos críticos, drenagem, obras complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada 
com revestimento primário. A contratação de empresa para o fornecimento de areia grossa vem para fazer 
juntamente com emulsão o asfalto para ser aplicado no tapa buraco atendendo ao acordo consorciai n° 
019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de infraestrutura, e o 
consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 
2.1 Resultados pretendidos com a contratação, considerando o planejamento estratégico, se for o 
caso: 
Ter um fornecimento de areia grossa com qualidade para fazer uma massa asfáltica com qualidade para ser 
aplicada nas estradas sob responsabilidade do CONSTESF e com isso realizar as afividades fim inerentes 
ao consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 
3.Quantidade de material/serviço da soluçao a ser contratada 

ITEM DESCRIÇAO UND CUSTO 
UNITÁRIO 

QUANTIDADE TOTAL R$ 

01 AREIA GROSSA M3 1.000 

4. Grau de prioridade da contratação: 
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( 	) Baixo 	( X) Médio 	() Alto 

5. Vinculação ou dependência com outro objeto: 

(X) Não existe ( 	) Existe: 

6.Previsão de data em que deve ser assinado o instrumento contratual: 

DIA MES ANO 

15 ABRIL 2024 

7. Previsão no plano de contratações anual (PCA): 

A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em razão de sua 
superveniência, porem será encaminhada para inclusão, após a autorização da autoridade competente. 

4.Indicação do(s) integrante(s) da equipe de plane amento: 

NOME MATRICULA SETOR 

ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS 12 COMPRAS 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS - MAT. N°003 

Considerando a relevância e necessidade do objeto da presente contratação, solicitamos a autorização de 
Vossa Excelência para abertura de processo administrativo para contratação. 

Autoridade competente: 

Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. " 

ERIKA BEZERRA 	RAIS DE ALMEIDA 
SECRETÁR 	EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

DFD N°006/2024 

JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E ANÁLISE DE 
RISCOS 

Para os fins dos presentes autos, com base no aspecto discricionário conferido à 
Administração pelo art. 72, I, da Lei n. 14.133/21, entende-se que a menor complexidade 
do objeto enseja a prescindibilidade de estudo técnico preliminar e de análise de riscos. 

Ainda assim, consigne-se que as informações necessárias são suficientes ao pleito, 
capazes de maximizar o interesse público, provendo a devida segurança transacional, 
encontram-se nos artefatos documentais que compõem a instrução processual. 

Juazeiro/BA, 22 de março de 2024. 

Atenciosamente, 

ERIKA BEZ 	MORAIS DE ALMEIDA 
SECR MIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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AO SETOR DE COMPRAS 

REFERÊNCIA: contratação de empresa para fornecimento de areia grossa, visando 
atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
e ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO 
DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O 
CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 
SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE 
CONTRATACÃO  

Em resposta a solicitação de formalização de demanda, DFD n° 006/2024, expedida 
pelo setor de solicitante, no dia 22 de março de 2024, solicitando a contratação de 
empresa para fornecimento de areia grossa, visando atendendo assim as necessidades 
do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 
019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO 
FRANCISCO para manutenção das estradas, AUTORIZO abertura de processo 
administrativo e solicito encaminhamento ao Setor de Compras para realização de 
pesquisa de preço e demais providências administrativas. 

Após a pesquisa de preço retome o processo para o Setor Requisitante para que 
formalize o teimo de referência, e remeta o processo para o Setor Contábil, visando à 
compatibilidade dos recursos orçamentários que correrão a despesa e após a conclusão 
deste, encaminhe ao setor Jurídica o processo para análise e emissão de parecer acerca 
do atendimento dos requisitos exigidos pela Lei n°14.133/2021 e pôr fim ao agente de 
contratação para que proceda com finalização da instrução processual. 

Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 

REGIS CLEI 
Presiden 

Biê 

MPAIO BENTO 
STESF 

20 -2024 
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DE: SECRETÁRIA EXECUTIVA 

PARA: SETOR DE PLANEJAMENTO 

Prezado senhor, 

Solicito pelo presente instrumento, a cotação de preço conforme DFD N° 006/2024 
anexo, afim contrafação de empresa para fornecimento de areia grossa, visando 
atendendo assim as necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e 
ACORDO CONSORCIAL N° 019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA 
BANIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO 
para mariutenção das estradas. Segue anexo 3 cotações. 

Juazeiro/BA, 25 de março de 2024. 

ERIKA BEZ 	MORAIS DE ALMEIDA 
SECR RIA EXECUTIVA 

PORTARIA N°005, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2023 
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PORTARIA N°003, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2024 

"Designa servidor responsável pelo 

Setor de Compras e dá outras 

providências" 

RECIS CLEIV1(S SAMPAIO BENTO. Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Sustentável TerritórioSénão São Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133. de I° de 
abril de 2021.  

RESOLVE; 

- 
Art. P. Designar o servidor abaixo relacionada responsável \elo setor de 

compras do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território Seháo Sâo Francisco 
- CONSTESF,/de acordo as suas respectivas responsabilidades tdcnica 

• 	ANTONIO MARCOS SANTOS MARTINS, matricula N° 12; 

A 
Fut 2°. A reXponsável pelo Setor de Compras, deverá atuarsn planejlnento e 

organiza( os pedidos das diversas áreas do Consorcio de Desenvolõimento SustAtável 
Território Sertão São Francisco - CONSTESF: 

II 	1 
- fazer a gestão e controle de todos os processos de comp , 

II.- fazer cotações, orçamentos e mapas comparativos de Atolais, scrViços e 
aquisição de equipamentos e ou imobilizados, nos moldes da Lei n° i 413 O I, 
cie Decreto n° 007)23, afim de municiar arca bolso dos,, processos 
adminitrativos licitatórios de contratação; 
III - fazer a gestão do cadastro de fornecedores, planejar, di tgir e controlar as 
compra s  -4 
IV - fazer a gestão compartilhada do estoque, tudo em conjunto com o Gestor 
de Contratos e os respectivos Fiscais. 
V - fazer outras atividades compatíveis com a função designada. 

Ari. 3. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO QUINTO DIA DO 
MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

RECIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 

nus Oile, NU. Mirla Gewalt lanho -BA 
00111.93.356/C031.03 

çonsinf prato" 
74 36124%7 

IM 	1 	 
PUBIJCACOES:4  
L10A:219042 
03000182/ -4=2= 

Este documento está disponibilizodo no sito revew.impublicocoes.orgiconstesf 	 Imprensa Oficial 
Rei ele Documento assinado digitalmente conformo mp e • 2.200.2 de 24/08/2001, que In:auto infnaminnura do Chaves Pabficas Biasilefra 
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DE: SETOR DE PLANEJAMENTO 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezada senhora, 

Em atendimento a solicitação do setor:, conforme DFD N° 006/2024 encaminhado, 
afim de contratação de empresa para fornecimento de areia grossa, visando atendendo 
assim as necessidades do consorcio Sustentável territorial do são Francisco e acordo 
consorciai n°019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de 
infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são 
francisco para manutenção das estradas, segue o mapa comparativo de preço e cotações 
anexo conforme as exigências na IN 65 do dia 7 de julho de 2021. 

Juazeiro/BA, 27 de março de 2024. 

ANTONIOlaC SA TOS ARTINS 
SETOR DE COMPRAS/ PLANEJAMENTO 
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MAPA COMPARATIVO DA PESQUISA DE PREÇO 

Base legal: IN SEGES /ME 65 DE JULHO DE 2021 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND. 
- Art. 52  Inciso IV Art. 52  Inciso II Art. 52  Inciso i PR ÇOS 

ROLO( DO NASCIMENTO A R D CONSTRUÇÃO UBIRACCI 
CT 	- 020 2023 

MunIciplo de vale do Sol 

CNN:00.089.564/0001-42 OVAI: 04.320.590/0001-90 CNPA 33.318.316/0001435 PE 109  11/2024/ LOTE 3 V.UNIT. . V. TOTAL _ 

Areia grossa 1.000 m3 R$ 	 50,00 RS 	 60,00 RS 	 70,00 RS 	50,00 RS 	 144,90 RS 	70.98 RS 74.980,00 

VALOR TOTAL R$ 74.980,00 

* Metodologia Utilizada - Média Aritmética 

26 de março de 2024 

1/41.- "." 
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COTAÇÃO DE PREÇOS 

OBJETO 
FORNECIMENTO DE AREIA 

GROSSA VALOR 
ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL ITEM 

TOTAL GERAL: R$ 5 fi 50.0c0 co 	(1
P4O 

-- 

M EMPRESA 
G.,Q 

• 
10.bellni,•110 51/10b /609  

CPF/CNPJ 	, 
00.0M 561i/00)1- 4a 

Etik , 
(4,03 e,u,dook . Gni' 

TELEFONE: 
(94)3611- 30(4013613-36qY 1 3g8t414-3C 98 

ASSINATURA: 

LOCAL E DATA: 

CARIMBO 

r00.089 

EMPRESA 

11 ../424,w 11-4E1  

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 

do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chile n°282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro-
BA. Ou através do e-mail: 
valfredo.constesf@gmail.com  

LRA.  '11:1  1  -i2a  st: n  CI  tr:iiitt  859:01191 ia  -I  4£4 :AP  :Er- 

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N° 65/2021 

AREIA GROSSA 01 so oco W 

-O
GD, hl ST ES 

NS RCIO SUSTENTÁVEL 
-r-EIRIR rroFteo 
SACI FRANCISCO 

JUAZEIRO/BA 21 de  PLC  de 2024 

Atenciosamente, 

Setor Compras 
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Atenciosamente, 

Setor Compras 

JUAZEIRO/BA 	de 

AREIA GROSSA M3 1.000 (00 A) 01 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

OBJETO 
FORNECIMENTO DE AREIA 

GROSSA VALOR 
ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANTIDADE UNITÁRIO TOTAL ITEM 

TOTAL GERAL: R$ 
60.600/ 0 

NOME/EMPRESA 
A R D coNSTROC;OES E 3SRUIÇOS LTP» 

CPF/CNPJ. 
014. 	)401crioi -90 

EmAIL: 
cimomsn., mtu 

, 	.3 	, 	_., 	/1. e. 
S'i 	marnnaut. com  

TELEFONE: ASSINATURA: 
/2  7.49”  

LOCAL E DATA: 

CARIMBO EMPRESA 

A It 0 COSTRUÇÕES E 
SERVIÇOS LTDA 

CNN; 04.320.590/000140 

VALIDADE  DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
corridos. 

OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chile n°282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro-
BA. Ou através do e-mail: 
valfredo.constesf@gmail.com  

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N° 65/2021 
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JUAZEIRO/BA ef  de fim?  de 2024 

OBJETO 
FORNECIMENTO DE AREIA 
GROSSA VALOR 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANTIDADE UNITÁRIO , TOTAL 

01 AREIA GROSSA M3 1.000 (),C1-2 39.ciaDia) 

TOTAL GERAL: R$ 
"42 OOD 07 1 

NOME/EMPRESA 
UPítáctl 8 gélVgáll DÇCAAVAL140 

CPF/CNPJ 	, 
33. 31g. 3 Idjoced - 89 

E-MAIL: 
biaccnolruzca.0689 

	

	-con if.nna,J 
TELEFONE: 

IN 9 Wlá-141-1 3 
ASSINATURA: 

LOCAL E DATA: 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias CARIMBO EMPRESA 
corridos. te" 

n3218.316/0001411  
OBS: A presente cotação deverá ser enviada ao 
Setor Licitação— Consorcio de Sustentabilidade 
do Território do São Francisco (CONSTESF). 
Rua Chile n°282, Bairro Maria Gorette, Juazeiro- . 

BA. Ou 

	

	do e-mail: através 

- AV. 

L. 

Enleei 
IRMAO 

BRANDÃO 
DULCE, 
CEP48909-241 
JUAZEIRO

IIE 
ma 

, 	. 
CARVALHO- ME 
&TODA MEÇA 

-BA .1 

valfredo.constesf@gmail.com  

A Presente cotação visa atender a instrução normativa N° 65/2021 

Atenciosamente, 

Setor Compras 
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CONTRATO N° 020/2023 

Pelo presente iinstrumento—Pirticular, de/ um lado o ,,,CONSORCIO 
SUSTENTAVEli TERRITORIO DO BÃO„FRANCISCO - CONSTESF, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Rua Chile, 2'82, gana Gorete, 

.Juazeiro, Estádo da Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 11.S08.356/0001-03, 
neste ato rápresentado pelo Seu Presidente o Sr. Regis C\\leivys  Sampaio 
Bento, braeileiro: casado, portador da Cédula de Ideni!dade sob o 
n°.08663989-70 1' SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°.d002.905:S95-10 N. 	 %.. 	' residente domiciliado na rua Xavantes, quadra 02, n° 27, Vira São Franclsco, 
Sobradinho - BA, Estado da Bahia doravante denominada 6ONTRATANTE, e 
de outro lado a Pessoiluridica RISLEY DO NASCIMENTO SENA  EPP, situada naLIW. 
IRMA DULCE, N2  959, ALTO DA ALIANCA, JUAEIRO-BA, CNP.' n2r00.089.564/000:1-42, 
neste atd-representádo pela Sra. Joveniza Evangelista Diniz PortadorVe RG 
20.490759-44 SSP/BA denominada CONTRATADO, em razão die resultado da . 	, 	

4 	f dispensa de
,  
'licitação n° 01812023— Processo Administrativom° 021/2023, e 

conforme determinação contida na Lei n° 8666/93 regente a ni*el nacional das 
licitações e contratos dos entes da administração pública e aÁLei 11.107/13 de 
Consórcios Públicos, e que rege também este, ajustam e celebram entre si, o 
presente contratO prestação de serviço, que regerá pela- cláusulas abaixo 
pactuadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi resultado da dispensa de licitação n°018/2023, ratificada 
em: 09/06/2023; Processo Administrativo n°. 021/2023, observados os 

. 	dispositivos da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA SEGUNDA - 	OBJETO 

Rua alie. 292, Maria Gorete, Juazeiro — BA 
C92111.308.356/0301-03 

constesf@grnall.com  
74 3612.1967 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL, QUE ENTRE SI FAZEM DE 
UM LADO O CONSTESF — CONSORCIO 
SUSIENTAVEL TERRITÓRIO DO SÃO 
FffANCISCO, E DE OUTRO RISLEY DO 

„.........................7NASCIMENTO SENA - EPP 
-. 
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2.1 - O presente contrato tem por objeto contratação de empresa com o 
fornecimento parcelado de AREIA GROSSA para fabricação de emulsão 
asfáltica, conforme especificações, quantidades e condições constantes 
no item 2.2. 
2.2 - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 

ITEM UND QTD ESPECIFICAÇAO UNITÁRIO(RS) TOTAL (R$) 
,...--....., 

1 M3 500 	AREIA GROSSA 
_J ,h. 	50

' 
 00 ...  25.000,00 

„.........-10-TAL 
- 

R$25.000,00 

O valor global deste Contrato é de R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais). 
I. 	..---- 	\\ 	../ 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ocorrendo_alteração das condiçõe't econômicas 
fundamentais Á(  i-evalecentes na assinatura do contrato, será assegurada a 

4, recuperação idos /valores ora contratados, objetivando a \manutenção do 
equilibrio eciónômico-financeiro, na conformidade do disposto no ArtN65, II, 

I 	C, 
e' 

da Lei n° 8.066/93 e alterações posteriores. 	
S PARÁGRAFO SEGUNDO - Nos preços ofertados na proposta do Contr tado já 

estão inclusos todos \os custos e despesas de qualquer natárreza, notadaNente 
os relãtivos a transporte e outros quaisquer que, direta! ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste Contrato. 

\ 	e' 

CONSTESF,‘classificado na dotação orçamentária: 

Órgão/Atividade 04.122.038.1001 ----; 

Elemento de Despesa 33.90.30 

Fonte 24 

CLÁUSULA QUARTA - 	DO PRAZO E FORMA DE ENTREGA E DE 
RECEBIMENTO DO OBJETO 

4.1 - Prazo de entrega: O prazo de entrega dos materiais será de, no máximo 
48 (quarenta e oito) horas, contados a partir da data do recebimento da 
comunicação da Autorização de Fornecimento - AS., pelo licitante vencedor. 

Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro— BA 
CNN 11.308.356/0001-03 

constest@gmall.com  
74 3612.1967 

\k/  
CLÁUSULA TERCEIRA - 	DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

As despesa' 
 

a decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos 



CONSTESF 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL 
TERRITÓRIO 00 
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4.2 — Local de entrega: Na Jazida do contratado, a ser retirada pelo contratante 
nos quantitativos previamente indicados na referida solicitação. 

4.3 - A Autorização de Fornecimento dos materiais será emitida pela 
Coordenação de projetos do CONSTESF, e terá o seu teor repassado para a 
empresa por meio de telefone, através de formulário enviado por email ou 
pessoalmente, de segunda à sexta-feira, das 8h as 12h e das 14h às 17h. 

4.4 - O fornecimento será feito parcela57-1e7ite de acordo com as necessidades 
do CONSTESF nas quantidadesilesejadas, a'o,  longo da vigência contratual, 
mediante a emissão de ORDETA DE FORNECIMENTO. 

4.5 — A licitante por ocasião da. participação nesta licitação, obriga-se a fornecer 
produtos de acordo com aí descri* deste instfumento, devendo ser sempre 
de "PRIMEIRA QUALIDADE". 

4.6 — O objeto da licitação será RECEBIDO da seguinte forma: 
/ 

Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 
materiais cdm a especificação. 

11 /4N 
Definitivamente, após a verificação da qualidade e quanti ade dos materiais 

para fins de confirmação com as especificações do CONTRATO e conseqUente 
aceitação pela Coordenação de projetos do CONSTESF. 

4.6.1 — raso satisfatorio as verificações deste inciso, será at stada a efetivação 
da entred-a-dos materiais na Nota Fiscal e a encaminhará aoNetor firianceiro, 
para fins de PagaMiento em prazo 30 dias; 

4.6.2 — caso\  a substituição não ocorra no prazo determinado, ou caso o novo 
material também seja rejeitado, estará à contratada incorrer&io ematraso na 
entrega, sujeita `à ablicação de penalidades. 

4.7 — O pagamento estará condicionado ao cumprimento do estabelecido neste 
Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 

O presente Contrato terá prazo de vigência até 29/12/2023. 

CLAUSULA SEXTA — DA FISCALIZAÇÃO 

O presente contrato terá seu objeto fiscalizado por SANDRA MARA BRITO DOS 
SANTOS portaria N ° 003/2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro- BA 

CNN 11.308.356/000143 
constes/436164110341  

743612-2967 



CONSORCIO SUSTENT VEL 
TERRITÓRIO 00 
SÃO FRANCISCO' 

Além das obrigações constantes deste Contrato o CONTRATADO se obriga a: 

responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos 
que causar a CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou 
prepostos, quando da execução deste Contrato. 

Não transferir a CONTRATANTE quaisquer compromissos assumidos com 
terceiros, ainda que vinculados à execução-do presente Contrato. 

Não transferir, no todo ou em4arte, o'serviço do objeto do presente 
Contrato. 

Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no 
serviço, obedecidos aos limites ledais. 

r- 	 ‘‘, Responder/por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações 
comerciais, preevidenciárias, tributárias e trabalhistas. 

Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas na Disp nsa de 
Licitação n?. 018/2023. 

Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com, as 
obrigaÇões assumidas, todas as condições de habilitada() e qualific4ão 

\ 	 faj  

exigidas na Dispensa de Licitação. 

CLÁUSULA OITAVA 	DAS OBRIGAÇÕES DO CON RATANTE 

PAFtÁGRAFO \PRIMEIRO - Efetuar o pagamento ajustado/no prazo e nas 
condições estabelecidas na Cláusula terceira deste instrumen 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Designar pessoas responsáveis pelo 
encaminhamento e fiscalização do serviço ora pactuado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fornecer atestados de capacidade técnica quando 
solicitado, desde que atendidas às obrigações contratuais. 

PARÁGRAFO QUARTO - 	Comunicar ao CONTRATADO, tão logo 
constate caso de irregularidade, defeito, vícios ou incorreções na execução do 
contrato, para que adote as medidas indispensáveis ao bom andamento do 
contrato. 

CLÁUSULA NONA 	 DO REAJUSTE 

Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro - BA 
CNN 11.308.356/0001-03 

com stesf@Smaii.com  
74 3612-1967 
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O preço é fixo e irreajustável, podendo haver correção dos preços de acordo 
com o índice oficial do Governo Federal, visando à manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro da avença. 

CLÁUSULA DÉCIMA - 	PENALIDADES1MULTAS 

O não cumprimento das condições estabelecidas no presente contrato e na 
proposta de preços apresentada, ou fizer de modo defeituoso e prejudicial aos 
interesses do CONSTESF implicaráncnult ,conforme abaixo discriminamos, 
sem prejuízo das penalidades previstas no cariltulo IV, seção II, artigo 87 da 
Lei n° 8.666/93, e alterações-pristeriores. 

advertência por escrito.  
/ 

1/4  
d) multa compensatória equivalente ao valor integral dos serviços ão 
realizado, limitada a 20% (vinte por cento) sobre o valor ttal do contrato! ou 
neste limite, por rescisão unilateral determinada pelo CONSTESF, devido à 
inexecução parcial oir total das obrigações pactuadas. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A multa a que se refere este item não im ede que 
a Administrdção rescinda unilateralmente o contrato e apli4ue is demais 
sanções previstas na lei. 

\ 	1 
PARÁGRAFO SEGUNDO - As multas previstas neste ite não têm caráter 
compensatório ‘e o seu pagamento não eximirá á _cOntratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Pela inexecução total ou parcial do contrato serão 
aplicadas as sanções previstas no "caput" desta Cláusula, garantida a defesa 
prévia, no respectivo processo, no prazo de cinco dias úteis, podendo haver 
cumulação das demais sanções com a multa. 

PARÁGRAFO QUARTO - Para a aplicação das penalidades previstas será 
levada em conta a natureza e a gravidade da falta, os prejuízos dela advindos 
para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO DO CONTRATO 
Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro - BA 

CNN 11.368.356/0031-03 
consted@linuBcorn 

743612-1967 

multa de 5%,(cinco-  por cento) sobre o valor das obrigaçõesontratadas, 
pela recusa injustificada em assinar o Contrato no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas. 

multa de morá, diária, de 0,05% (zero vírgula zero cinco por cento), 
calculada sobre o valor do contrato por impontualidade no culnprim6to das 
obrigações pactuadas. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Declarada a rescisão deste Contrato, com 
fundamento nos incisos I a XII do art. 78, da Lei n° 8666/93, o Contratado que 
laborar em culpa, perderá, em favor da CONTRATANTE, a garantia de 
execução prestada e seus reforços, podendo, ainda, a CONTRATANTE 
promover o ressarcimento de perdas e danos por via administrativa ou judicial, 
através de processo de execução e neste ultimo caso o presente Contrato 
servirá de titulo executivo extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - alE‘S GERAIS 

Este Contrato reger-se-k.airt" a, pelas seguintes disposições gerais: 

O Contratado res‘iderá por-todos os danos quecausar ao CONTRATANTE Á 
ou a terceiros, por si, seus empregados ou,prepostos, quando da execução 
deste Contrato.' 

/ 
A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pelo Contratado cem terceiros, ainda que vinculados à execubão d presente 
Contrato. • 

O Contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do Contr to em 
compatibilidade com' as obrigações ora assumidas, todas' as condições de 
habilitáção e qualificação exigidas na Dispensa n° 01812023 

O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou 
transferência, no todo ou em parte, salvo expressa autorização-da Contratante. 

Na interpretação das disposições deste Contrato e integraçJ das/omissões, 
desde que bompetIveis com os preceitos de direito público, aplicaNse-á, 
supletivamente., os 'princípios da Teoria Geral dos Contratos e ás disposições de 
direito privado. 	.í 

O Contratado responderá por todos os danos decorrentes de-paralisações na 
execução do serviço, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem 
que haja culpa do Contratado, apurado na forma da legislação vigente, quando 
comunicados ao CONTRATANTE, no prazo de 48 horas da ocorrência, ou 
ordem expressa e escrita do CONTRATANTE. 

Após o trigésimo dia de paralisação do serviço, 
a CONTRATANTE poderá optar por uma das seguintes alternativas: 

promover a rescisão contratual, com as consequências previstas no art. 
90, da Lei n° 8666/93, respondendo o Contratado com as perdas e danos 
decorrentes da rescisão; 

Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro - BA 
CNP.111.308.356/0601-03 

consted@grnall.com  
743612-1967 
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exigir a execução do Contrato, sem prejuízo da cobrança de multa 
correspondente ao período total do atraso, respeitado o disposto na 
legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 

O CONSTESF providenciará a publicação resumida deste Contrato, na 
imprensa oficial, até o quinto dia útil do —Seguinte ao da sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-- 	DO FORO -- 

Os Contratantes elegem o foro da Cidade de Juazeiro, Eatado da Bahia, que 
prevalecerá sobrelualquer-outrõ\ por mais privilegiado que ¡aja para dirimir 

/ / 
E por assim adiarem justos e contratados, firmam o presente i strumento em 03 
(três) vias de igualieor e forma, na presença das testemunhas, que álbscrevem 
depois de lido e achadas conforme. 

Juazeiro (BA), 09 de junho de 2023. 

quaisquer dúvidas ou questões oriuridas,do,presente Contrato. 

,REGIS CL4VtSSP4vIPAIO BENTO 
PrçQinte/Cc1tratante 

e, 	CA. flUCVY111Q.DiALL 	3. _  

jRISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP 

Contratado 

 nhas: Testemii 

Na‘f , rt1"-l) (W455 LtASt\\, LA„14_ 

CPF kr: ...çdt:Ne9, çí 5 --tã \_) • 

Rua Chile, 282, Marfa Gorete, Juazeiro— BA 

CNN 11.308.356/0001-03 

constesf@elmallcom 
74 3612-19E7 
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MUNICIPIO DE VALE DO SOL 
VALE DO SOL-RS 

VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N°1112024 
Processo Administrativo N° 182/2024 

Tipo: REGISTRO DE PREÇO 
PREGOEIRO: MAIQUEL ROBERTO DURANTE 

Data de Publicação: 18/03/2024 16:46:29 

TOTAL DO PROCESSO: 770.891,90 

CLAUDIA° COMERCIO VAREJISTA MATERIAIS DE 
	

33.762.269/0001-64 	 234.745,00 
CONSTRUÇÃO LTDA 

LOTE 1 	Quant.: 1 
	

Num: 034 	Lance: 177,65 	 Total: 8.882,50 

Rem: 1 	Unidade: M° 	 Marca: do Rio lavada 	 Modelo: 

Descrição: Areia fina 

Quantidade: 50 	 Val. Ref.: 17766 	 Valor Unit.: 177,65 	 Total Item: 8.882,50 

LOTE 2 

Rem: 1 

Quant.: 1 Num: 085 	Lance: 154,85 	 Total: 7.742,50 

Unidade: M3  Marca: do Rio lavada 	 Modelo: 

Descrição: Areia média 

Quantidade: 50 
	

Vai. Ref.: 154,89 
	

Valor Unit.: 154,85 	 Total Rem: 7.742,50 

Quant.: 1 
	

Num: 133 	COtrç4r.1-44-,991 	 Total: 7.245,00 

tem • 1 	Unidade: M3 	 Marca: do Rio lavada 	 Modelo: 

Descrição: Areia grossa 

Quantidade: 50 	 Vai. Ref.: 145,40 	 plotUfilt:r1:44...;99 	 Total Item: 7.245,00 

LOTE 4 	Quant. 1 
	

Num: 146 	Lance: 39,00 	 Total: 11.700,00 

Item: 1 	Unidade: UN 	 Marca: Minuano 
	

Modelo: 

Descrição: Argamassa flexível (Cimento cola) ACIII - saco de 20 kg. 

Quantidade: 300 	 Val. Ref.: 39,04 	 Valor Unit.: 39,00 
	

Total Item: 11.700,00 

LOTE 5 	Quant.: 1 
	

Num: 026 	Lance: 18,10 	 Total: 3.620,00 

Item. 1 	Unidade: UN 	 Marca: Cal nata 
	

Modelo: 

Descrição' Cal Hidratada para construção CH1, saco 20 kg 

Quantidade: 200 	 Val. Ref.: 18,13 	 Valor Unit.: 18,10 
	

Total Rem: 3.620,00 

LOTE 6 	Quant.: 1 
	

Num: 085 	Lance: 46,15 	 Total: 46.150,00 

Item 1 	Unidade: UN 	 Marca: Pozosul 
	

Modelo: 

Descrição: Cimento para construção CPIV F32, Saco 50 Kg. 

Quantidade: 1.000 	Val. Ref.: 46,18 	 Valor Unit.: 46,15 
	

Total Item: 46.150,00 

LOTE 9 	Quant.: 1 
	

Num: 028 	Lance: 3,00 	 Total: 1.500,00 

Rem: 1 	Unidade: M 	 Marca: Eucalipto Branco 	 Modelo: 

Descrição: Madeira de eucalipto 2,5cmx10cm 

Quantidade: 500 	 Vai. Ref.: 3,03 	 Valor Unit.: 3,00 	 Total Item: 1.500,00 

Gerado em: 04/04/2024 11:23:57 
	 1 de 16 



MUNICIPIO DE SANTA GERTRUDES 
SANTA GERTRUDES-SP 

Quantidade 0 	 Vai. Ref.: 45,965 
	

Valor Unit.: 5,20 	 Total Item: 52,00 

Item: 462 	Unidade: UN 	 Marca: SFORPLAST 	 Modelo: bucha/parafuso 5mm 

Descrição: BUCHA COM PARAFUSO PHILIPS 5MM 

Quantidade: 100 	 Val. Ref.: 7,845 	 Valor Unit.: 0,88 	 Total Item: 88,00 

Item: 463 	Unidade: UN 	 Marca: SFORPLAST 	 Modelo: bucha/parafus 6mm 

Descrição: BUCHA COM PARAFUSO PHILIPS 6MM 

Quantidade: 100 	 Val. Ref.: 10,765 	 Valor Unit.: 1,21 	 Total Item: 121,00 

Item: 464 	Unidade: UN 	 Marca: ESFERA 	 Modelo: carrinho mao pneu c/ camara 

Descrição: CARRINHO DE MÃO EXTRAFORTE COM CAÇAMBA METÁLICA PNEU COM GAMARA 

Quantidade: 5 	 Val. Ref.: 391,38 	 Valor Unit.: 44,58 	 Total Item: 222,90 

Item: 465 	Unidade: UN 	 Marca: STARRET 	 Modelo: lamina sera b1224 

Descrição: LAMINA DE SERRA BS1224 

Quantidade: 30 	 Val. Ref.: 16,675 	 Valor Unit.: 1,89 	 Total Item: 56,70 

LOTE 7 	Quant.: 1 
	

Num: 126 	Lance: 355.000,00 	 Total: 355.000,00 

Item: 466 	Unidade: M3 
	

Marca: MD CARLI 	 Modelo: areia fina 

Descrição: AREIA FINA 

Quantidade: 500 
	

Val. Ref.: 134,5633 
	

Valor Unit.: 91,80 	 Total Item: 45.900,00 

Item: 467 	Unidade: M3 
	

Marca: MD CARLI 	 Modelo: areia grossa 

,DescriçãCCAREIA-GROSSA 

quantidade:-500 
	

Val. Re 152,13 
	

Valor Uhit.:1133;60 	 Total Item: 51.800,00 

Item: 468 	Unidade: M3 
	

Marca: MINERAÇÃO VALE 	Modelo: areia media 

Descrição: AREIA MEDIA 

Quantidade: 500 
	

Val. Re 	34,5633 
	

Valor Unit.: 91,70 	 Total Item: 45.850,00 

Item: 469 	Unidade: M3 
	

Marca: EXTRAMIX 	 Modelo: pedra 1/2 

Descrição: PEDRA 1/2 

Quantidade: 500 
	

Vai. Ref.: 134,5633 
	

Valor Unit.: 91,70 	 Total Item: 45.850,00 

Item: 470 	Unidade: M3 
	

Marca: EXTRAMIX 	 Modelo: pedra 4 

Descrição: PEDRA 4 

Quantidade: 100 
	

Val. Ref.: 136,9167 
	

Valor Unit.: 93,30 	 Total Item: 9.330,00 

Item: 471 	Unidade: M3 	 Marca: EXTRAMIX 	 Modelo: pedra pulmao 

Descrição: PEDRA PULMÃO 

Quantidade: 100 	 Val. Ref.: 509,7933 	Valor Unit.: 353,10 	 Total Item: 35.310,00 

Item: 472 	Unidade: M3 
	

Marca: EXTRAMIX 	 Modelo: pedrisco 

Descrição: PEDRISCO 

Quantidade: 100 
	

Val. Ref.: 169,71 
	

Valor Unit.: 115,60 	 Total Item 11.560,00 

Item: 473 	Unidade: UN 	 Marca: TATU 
	

Modelo: canaleta 14x19x39 

Descrição: BLOCO CANALETA DE CONCRETO 14 X 19 X 39 

Gerado em: 21/03/2024 10:34:43 
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ERIKA BEZ 
SEC 

e4f 

ORAIS DE ALMEIDA 
ETÁRIA EXECUTIVA 

C„ „ONSTE,SF, 
CON SÓRCIO SUSTEN. AVE.: 
TERRITOMO DO 
SÃO FRANCISCO 

DE: ADMINISTRATIVO 

PARA: SETOR CONTÁBIL 

Prezados senhores, 

Solicito que informem se há saldo disponível e a dotação orçamentária para contratação de 

empresa para fornecimento de areia grossa, conforme DFD N° 006/2024 e cotação anexo, saliento 

que se disponível no orçamento da estimada instituição, fazer a devida reserva 

Juazeiro/BA, 01 de abril de 2024. 



SUSTENTÁVEL
CONSIESE 
CONSÓRCIO  

;XO 710.1.ZéCI5SDCCO 

DO: SETOR CONTÁBIL 

PARA: ADMINISTRATIVO 

Prezados senhores, 

Afim de instruir o processo de contratação  INFORMAMOS  que há saldo suficiente e 

que a dotação orçamentária para contratação de empresa para fornecimento de areia 
grossa, para efetuar as publicações determinadas pela Lei Federal N11.4.133/21, conforme 

DFD N2  006/2024, é: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

Juazeiro/BA, 02 de abril de 2024. 

MAURO SERGIO 	DE SOU A 
CRC/BA: 018863/0-2 

Contabilidade 
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TERMO DE REFERÊNCIA N° 006/2024 

Setor Responsável: ADMINISTRATIVO 
DFD - N° 006/2024 

:ilbtidkrEirf 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de areia grossa. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3.0 presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos Ia VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) é porque admite que nem sempre a realização do certame levará 
à melhor forma de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese específica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém 
deve ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas 
básicas de um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento â finalidade pública e 
respeito a princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros; 

1.6. A contratação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, toma-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo Senatoria além de tomar mais célere c eficiente a contratação, que 
visa à consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual 
existe a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho c qualidade pretendidos mediante as 
informações contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico 
preliminar e análise de riscos. 

         

9 
2—DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO  

    

     

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são 
Francisco com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de 
capina. roçagem e limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de 
bueiros, tapa buracos com massa asfáltica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, 
drenagem, obras complementares, sinalização c patrolamento em se tratando de estrada com 
revestimento primário. A contratação de empresa para o fornecimento dc areia grossa vem para fazer 
juntamente com emulsão o asfalto para ser aplicado no tapa buraco atendendo ao acordo consorcial 
n°019/2023 que entre si celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de infraestrutura, e o 
consórcio de desenvolvimento sustentável do território sertão do são Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao 
contesf. 
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3— ESPECIFICAÇA0 DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 RS 74.98 RS 74.980,00 

O valor estimado total da contratação é de RS 74.980,00 (setenta c quatro mil e novecentos e oitenta 
reais), conforme pesquisa de preço anexa. 

13. ESPECIFICAÇOES DO SERVIÇO 	  

3.1 A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de 
venda com distância máxima do município de Sobradinho / BA de 60 KM. 

3.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação dc requisição especifica (autorização para 
carregamento), em duas vias, expedida pelo CONSTESF, na qual deverá conter especificação do 
veículo (marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela 
Secretaria Executiva para tal. 

‘DO REGIME DE EXECUÇÃO, LOCAL.  E DÁFORMA DA PRESTAÇAO 

4.1. O fornecimento será realizado por execução indireta com fornecimento em Juazeiro/BA de 
segunda a sexta com horário de 08:00 horas até 17:00 horas o atendimento. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos 
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação cmitida pelo CONSTESF Solicitante. 

— DA DESCRIÇAO DA SOLUÇÁ° COMO UM TODO 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, ern suas 
atribuições finallsticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

16r DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 	 1 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

1 
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17. PRAZO  DE  EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

18 —.REQUISITOS DA CONTRATAÇAO__ 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 
de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade dc execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021; 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobaterio de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no 
Pais; 
O No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, 
de 1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo dc Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sedc 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa 
atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a 
contento, fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

9_ FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento 
ao que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10 DA iRgTiridgffrÃ DOS PREÇOS:.  - 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII 
da Lei 14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito 
do artigo 23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, 
sendo considerado justo para esta Administração 

10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de RS 74.980,00 (setenta e 
quatro mil c novecentos e oitenta reais)abaixo de RS 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e 
doze reais e dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N° 14.133/2021, Decreto 
Federal N° 11.871 de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra 
citada, e que não houve contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a 
contratação direta através de dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização 
de certame licitat6rio. 

10.3. Os valores referidos nos incisos I e II do artigo 75 serão duplicados para compras, obras e serviços 
contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências executivas 
na forma da lei. 

11— MODELO DE GESTA° E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N° 14,133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4.0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados c das sanções aplicáveis, dentre outros. 
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11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024. 
publicada 01 de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, 
permitida a contratação de terceiros para assisti-los c subsidiá-los com informações pertinentes a essa 
atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. 0 fiscal do contrato informara ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato ser ú auxiliado pelos órgãos de assessoramento juridico e de controle 
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para 
prevenir riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 
ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 
ou de seus agentes e prepostos. 

11.14.0 contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular c 
WhatsApp), com poderes para representa-10 perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15.0 contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representa-10 na execução do contrato. 

112 — DO-RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITÉRIOS •  PARC MEDICE-1 —É1 
iPAGAMENTO 	 1 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
OU 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 
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12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do 
contrato poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser 
encaminhado ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento Provisório. 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, á conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado devera conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do 
contrato para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, 
contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas correções; 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 

1/10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei NI 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento. 
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12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fms de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

12:17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei N' 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
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mediante aplicação do índice IPCA - índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
acumulado, de correção monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE 
DE PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRRO, Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma 
da Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei 
N° 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de 
julho de 1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n° 
116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n° 123 de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

113 — OBRIGAÇOES DA CONTRATADA 	  

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano 
13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
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13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo cornos artigos 12, 
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N° 8.078, de 1990); 

13.1.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), 
o produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

13.1.15. A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, 
ponto de venda para o abastecimento localizado no município de Juazeiro — BA. 

/14 OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e 
recebimento definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 



Juazeiro/BA, 04 de abril de 2024. 

ERIKA A MORAIS DE ALMEIDA 
TARIA EXECUTIVA 
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14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e 
na forma estabelecidos nesse termo. 
142. A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

115 - DA SUBCONTRATAÇAO 	 / 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

[16; DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS 	•  

16.1. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, 
reserva-se no direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as 
especificações contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
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OCONSTESA  _E 
CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL 
TeRRITOFt10 DO 
SAO FRANCISCO 

PORTARIA N°004, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 

"DESIGNA 	AGENTE 	DE 
CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO E 
MEMBRO DA EQUIPE DE APOIO PARA 
AUXILIAR NA CONDUÇÃO DOS ATOS 
DE LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO". 

Art. - Fica nomeado o servidor VALFREDO GOMES MEDRADO, auxiliar 
administrativo , para exercer a função de Agente de Contrafação Qle Pregoeiro, a 
fim de Onduzir os imprescindíveis atos de Aquisição, Licitação e Contratação 
derivados da Lei Federal n°14.133, de 19  de abril de 2021, 

Art. r - Designar o servidor clencado abaixo para exercerem função de 
Membros na Equipe de Apoio na condução dos Atos de Contrataleão previstos nit Lei 

Federal n°14.133. de I.  de abril de 2021: 

EVANDRO TELES ARAUJO 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste-artigo auxiliarão o 
Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas atribuieõesiá 

ott 
Art. 3. Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e do Pregoeiro a 

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento do 
procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação e das Contundes diretas, incluindo a 
solicitação de emissão de pareceres técnicos e juridicos, para subsidiar as suas decisões. 

§ Is O Agente de Contratação ou o Pregoeiro convocará os membros da Equipe 
de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento 
das licitações e contratações do Consorcio de Desenvolvimento Sustentável Território 
Sertão São Francisco - CONSTESF. 

Rua Ode. 181. Maria Gorete, kartiro -GA 
Cnn 113a356/0001433 

consteltornacom 
741612.110 

IM PUBLICACOE.4 ar-str.te" 
LTDA:219042030 
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DIÁRIO OFICIAL 

REGIS CLEIVYS • SAMPAIO BENTO, Presidente do Consumia de 
Desenvolvimento Sustentável Território Sertão São Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuições legais e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1° de 

\•• \‘, 

abril de 2021. 
; 

RESOLVE: 

Este documento está disponibilizado no sito www.impublieocoos.orgiconsteff 	 Imprensa Oficial 
..„„. 	Documento minodo cligOolmento conforme hW 	2.200.2 do 24/08/2001, cote instiM o infroestMono de Chaves Públicos Brooleina • ICR43rosil. 
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§ r O Agente de Ganiram* ou o Pregoeiro convocará servidores públicos 
efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, paro 
auxiliarem em atos dos certames, sempre que necessário. 

Ad. 4*. Esta Portada entra em vigor na data de sua publicação 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO PRIMEIRO DIA DO 
MÊS DE ABRIL DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

'1411S 
f 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 

Rua CM,. 282, Mala Getete.Mtgro-e• 
0011131356,10:01-03 

etestSIVnitcorn  
74 1611.1967 
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CONSTE SE 
CONSORCIO SUSTENTÁVEL 

VERRITORIO DO 
SAO FRANCISCO 

SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

Processo Administrativo n°006/2024 

Dispensa de Licitação n°00612024 

Certificamos que, nesta data, em cumprimento a determinação do Presidente do CONSTESF, autuou 
o presente Processo Administrativo sob o n°. 006/2024, destinado para Contratação de empresa 
para fornecimento de areia grossa. Processo autuado e numerado, ao quinto dia do mês de abril do 
ano de dois mil e vinte e quatro, como determina a Lei n°14.133/21. Eu, Valfredo Gomes Medrado, 
lavrei o presente termo. 

Valfredo Gomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 00412024 



Ç1 CUNSIESf 
CONSÕRCIO SUSTENTAVEr 
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APROVO o presente Termo de Referência n° 006/2024, cuja finalidade é subsidiar a 
contratação de todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes 
os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 
contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o determinado na 
legislação. 

Juazeiro/BA, 05 de abril de 2024 

REGIS C VYS SAMPAIO BENTO 
nte CONSTESF 

Biê o 2023-2024 
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AVISO DE DISPENSA N° 006/2024 
COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizara Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo objeto é 
contração de empresa para fornecimento de areia grossa. O procedimento licitatário que dele resultar 
obedecera integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A 
dispensa de licitação será conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação da Portaria CONSTESF n°004/2024, de 01 de abril de 2024. 

• 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATPRIO N°00612024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00612024 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: Contrafação de empresa para fornecimento de areia grossa, visando atendendo assim as 
necessidades do consorcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 
019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 
SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 09/04/2024 as até dia 11/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 12/04/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licita caoconstesfacimail.com  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 74.980,00 (setenta e quatro mll e novecentos e oitenta reais) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sue: https://constestba.gov.br/ ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 0814 
às 12h e das 14h às 17h ou através do site: https://constesf.ba.gov.br. 
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1. DO OBJETQ 

1.1 Contratação de empresa para fornecimento de areia grossa visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N° 
019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 
SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
12.1 —ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA; 
12.2 — ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

Orgão: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

SEÇÃO III — VALOR ESTIMADO 

3.0 — DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O valor global MÁXIMO para contrafação será R$ 74.980,00 (setenta e quatro mil e novecentos e 
oitenta reais) 

SEÇÃO IV — PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇAO E PROPOSTA DE 
PROÇO/COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V — DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habilitação Jurídica; 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
5.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 

5.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

de registro público, no caso de empresário individual; 
em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitufivo, estatuto ou contrato social, com suas 

eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatôrios de eleição ou designação e investidura dos atuais 
administradores. 

no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos com probatórios de 
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eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgao competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores à sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação, pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento; 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

5.2.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

5.2.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n°. 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 — Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os beneficies da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se-

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 

5.2.3.2 — Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943. 

5.2.3.2.1 — Regularidade trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios da Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 
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â mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1°, da LC n°123/06); 
5.2.3.3 — Informações complementares: 

Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 

As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de 
ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO VI — DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando-se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administrde negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e 
interesse público, decorrente defato superveniente, devidamente justificado. 
6.2. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF deverá anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio 
ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito â indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
64. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF. 

Juazeiro, BA - 05 de abril 2024. 

Va1freÓGomes Medrado 
Agente de contratação/Pregoeiro 

Portaria N° 004/2024 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N°75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
TERMO DE REFERÉNCIA N°006/2024 

1- DO OBJETO 	  

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de areia grossa. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por meio de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legal a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, incisos I a VIII, bem como 75, inciso II. 

1.4. Nas palavras do ilustre professor Ronny Charles: "Quando a lei prevê hipóteses de contratação 
direta (dispensa e inexigibilidade) ê porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

melhor forma de contratação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
interesse público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação torna-se mais viável ao procedimento licitatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento formal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento licitatório, como a busca pelo melhor atendimento à finalidade pública e respeito a 
princípios basilares como a impessoalidade, moralidade, publicidade dentre outros: 

1.6. A contrafação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que à realização do processo licitatório, alem de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa à 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repetido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações 
contidas neste termo de referência, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
analise de riscos. 

2—Da JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
com o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina, roçagem e 
limpeza lateral em até 5 metros, contados a partir do bordo da rodovia, limpeza de bueiros, tapa buracos 
com massa asfálfica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A 
contratação de empresa para o fornecimento de areia grossa vem para fazer juntamente com emulsão o 
asfalto para ser aplicado no tapa buraco atendendo ao acordo consorciai n° 019/2023 que entre si 
celebram o estado da Bahia, por meio da secretaria de infraestrutura, e o consórcio de desenvolvimento 
sustentável do território sertão do são Francisco. 

2.2. Tendo em vista a necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos inerentes ao contesf. 

ESPECIFICAÇÃO DA CONTFtATAÇA0 	  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 74.98 R$ 74.980.00 
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O valor estimado total da contratação é de R$ 74.980,00 (setenta e quatro mil e novecentos e oitenta 
reais), conforme pesquisa de preço anexa. 

3. ESPECIFICAÇÕES DO SERVIÇO 	  

3.1 A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de venda 
com distância máxima do município de Sobradinho / BA de 60 KM. 

3.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição específica (autorização para 
carregamento), em duas vias, expedida pelo CONSTESF, na qual deverá conter especificação do veiculo 
(marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela Secretaria 
Executiva para tal. 

4 - DO REGIME DE EXECUÇÃO,  LOCAL E DA FORMA DA PRESTAÇÃO 

4.1. O fornecimento será realizado por execução Indireta com fornecimento em Juazeiro/BA de segunda a 
sexta com horário de 08:00 horas até 17:00 horas o atendimento. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 

-- DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 	 1 

5.1. A contratação em tela visa dar continuidade às atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finalisticas. 

5.2. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrições, 
detalhamento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

— DOS RECURSOS OR_ÇAMENTÁRIOS 	  

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

órgâo: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

12. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA  

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

ï— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 	 1 

8.1. Para que o objeto da contratação seja efetivado, ê necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62, 66, 67, 68 e 69 da Lei N°14.13312021 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 
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Habilitação jurídica: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 

No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 

No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5452, de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, de maneira satisfatória e a contento, 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contrafação; 

geiRMAS--É dfitTERIOS DE SELEÇAO: 

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72, VI da Lei 14.133/2021, justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração, em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

10- ÕÃ SIISTIFICATIVA DOS PREÇOS: 

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133/202, foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federal 14.133/2021, onde foi encontrado o preço compatível com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 
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10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, ê de R$ 87.270,00 (oitenta e sete 
mil e duzentos e setenta reais) abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e 
dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso II da Lei N°14.133/2021, Decreto Federal N° 11.871 
de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada, e que não houve 
contratações anteriores que ultrapassem o referido limite, justifica-se a contrafação direta através de 
dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de certame licitatório. 

,1•17.,, MODELO DE GESTA° E FISCALIZAÇAO DO CONTRATO - 	 1 

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N°14.133, de 2021 e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o Órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS — MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024, publicada 01 
de fevereiro de 2024, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado, permitida a 
contrafação de terceiros para assisti-los e subsidia-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas â execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	e 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas â tempestiva renovação ou â prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 
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11.14. O contratado deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato. 

12 — DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DOS CRITERIOS PARA MEDIÇAO E PA~ÉNTO 	 

1/1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional â irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultados acordados, 

12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior â demandada. 

Do recebimento 

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo 
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao gestor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo â fiscalização não atestar a última e/ou única medição de 
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. 

12.7.0 recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, â conclusão de todos os testes de 
campo e â entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 
para recebimento definitivo. 

12.10. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, apôs a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 
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12.10.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito as respectivas correções; 

1210.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto â dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 dias úteis 
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de validade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante; 
o período respectivo de execução do contrato; 
o valor a pagar; e 
eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus â contratante; 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta própria do Município, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou â documentação mencionada no art. 68 da Lei N° 14.133/2021. 

12.18. A Administração deverá: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação/ contratação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto â existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 
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12.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

12.23.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

1224. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do índice IPCA - lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

1/25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX, indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

12.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 	• 

12.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

12.27.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e Contribuição para os 
Programas de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa RFB n°1.234 de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.27.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFB n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e, 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei Complementar n°116, 
de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 
123, de 2006 não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado â apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

ff3 --10BRITA-0ES  DA CONTRAUDA 	 1 

13.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados à proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar ã Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou corrigido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados â execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
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13.1.5. O objeto deve estar acompanhado, ainda, quando for ocaso! do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
13.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo comas artigos 12,13, 
18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°6.078, de 1990); 

111.7. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, ás suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias), o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente 
contratação; 

13.1.9. Comunicará Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

13.1.10.-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contrafação; 

13.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz. 

13.1.15. A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, 
ponto de venda para o abastecimento localizado no município de Juazeiro — BA. 

44- OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais condições 
estabelecidas; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado; 

14.1.4. Comunicar â Contratada, por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituido, reparado ou corrigido; 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 

12 
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causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

15 - DA SUBCONTRATAÇÃO 

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

16 - DAS  DISPOSIÇÕES GERAIS 	 1 

16.1.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF reserva-se no 
direito de impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as especificações 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazeiro-BA, como único e competente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 

13 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00612024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa de licitação N° 006/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2. - Endereço- 
1.3.- C.N.P.J. - 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

1 ITEM DESCRIÇAO   _ QUANT ' UNDT - V. UNT -- -- __-_V. TOTAL 

O valor global da nossa proposta é de R$ 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	 ( 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

4 - DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Que temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta, 

de 	 de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 

14 
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AVISO DE DISPENSA N°00612024 
COM BASE NO ART. N°75. INCISO II da Lei 14.133/2021 

Pelo presente processo, o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 
CONSTESF, por intermédio do Departamento de Licitação, torna público que, realizará Chamada 
Pública, com critério de julgamento MENOR PREÇO a DISPENSA DE LICITAÇÃO cujo abjeto é 
contratação de empresa para fornecimento de areia grossa. O procedimento licitatódo que dele resultar 
obedecerá integralmente a Lei N° 14.133/21, e demais normas legais regulamentares aplicáveis. A 
dispensa de licitação será conduzido pelo agente de contratação e sua Equipe de Apoio, conforme 
designação da Podaria CONSTESF n° 004/2024, de 01 de abril de 2024. 

---- 	 — 	. . 	 . 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° 0062024 

I

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°006/2024 

TIPO: MENOR  EREÇO,POR ITEM . 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de areia grossa, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIAL N°  
019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTA VEL DO TERRITÓRIO 
SERTÃO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 
Do dia 09/04/2024 as ate dia 11/04/2024. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: 
As 09:00h do dia 12/04/2024. 

EMAIL PARA ENVIO DE PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO: 
licitacaoconstesf(Momail.com  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 
R$ 74.980,00 (setenta e quatro mil e novecentos e oitenta reais) 

CONSULTAS AO TR E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 
Nos sito: https://constestba.govtd  ou /https://impublicacoes.org/ 

Para outras informações sobre a dispesna de licitação serão prestadas no CONSTESF, localizado na 
Sede do Constesf, Rua Chile, 282, Maria Gorete, Juazeiro — Bahia. (Sala de Licitações) das 0811 
às 12h e das 14h às 17h ou atrevas do sito: https://constesf.ba.gov.br. 

. 	ic2 Este documento está disponibilizado no silo www.impublicacoes.orgiconstesf .4 	 Imprensa Oficial 
Documento assinado digitalmente co 	1 ameM? n°  - 2.200-2 de 24/0812001, que institui o infra:anulara de Choves Públicas Brasileiro - ICP-email. 
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1 go OBJETQ 

1.1 Congelação de empresa para fornecimento de ereta grossa, visando atendendo assim as 
necessidades do consórcio Sustentável territorial do são Francisco e ACORDO CONSORCIA!. 
019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BAHIA, POR MEIO DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO 
SERTÁO DO SÃO FRANCISCO para manutenção das estradas. 

1.2 Compõem este Aviso, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
12.1 -ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA; 
1.2.2 - ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA. 

SEÇÃO II - DA DESPESA 

órgão: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

SEÇÃO III - VALOR ESTIMADO 

3.0 - DO VALOR ESTIMADO: 

3.1- O vahur global MÁXIMO para contração será R$ 74.980,00 (setenta e quatro mli e novecentos e 
oitenta reais). 

SEÇÃO IV - PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 

4.0 - PERIODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇA0 E PROPOSTA DE 
PROÇO1COTAÇÃO: 

4.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERIODO DE 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no PRESENTE 
AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços. 

SEÇÃO V - DA HABILITAÇÃO 

5.1 Os lidtantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos itens a , 
seguir, para fins de habilitação. 

5.2 Para habilitação na licitação, exigir-seõ dos Interessados documentação relativa a: 
5.2.1 Habititaçâo Jurídica: 
5.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
52.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 

5/.1. HABILITAÇÃO JURID1CA: 

de registro público, no caso de empresário individual: 
em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social. com  suas 

eventuais alterações supervententes em vigor, devidamente registrados, acompanhados, quando for o 
caso, dos documentos societários comprobatórbs de eleição ou designação e Investidura dos atuals 
administradores. 

no caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de 

2 
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eleição e investidura dos atuais administradores. 
d) decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais. 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 
e) Cópia da Cédula de Identidade dos sacias da empresa ou dos representantes das entidades 

5.2.2. QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA: 

a) - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial e/ou concordata expedida dentro de um prazo 
máximo de 90 (noventa) dias anteriores tà sessão de entrega e abertura dos envelopes de habilitação. pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou dentro do prazo de validade constante no documento: 
b) Na hipótese em que a certidão encaminhada for positNa, deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juizo competente do plano de recuperação judiciaVextrajuditial em vigor. 

52.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes clorannenlOS: 

52.3.1- Regularidade fiscal, mediante a apresentação de: 

Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa judaica (CNN); 
Prova de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver. relativo ao domicilio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatIvel com o objeto contratual; 
Prova de regularidade perante: 
A Fazenda Federal, na forma da Lei e com a Procuradoria da Fazenda Nacional, através da Certidão 

Negativa da Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as contribuições sociais, de acordo com a 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n*, 1.751, de 02/10/2014; 
f) As Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicilio ou sede do licitante. 
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia par Tempo de Serviço (FGTS) por melo de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS -CRF, emitido pela Cabia Econômica Federal. 

5.2.3.1.1 - Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da 
Lei Complementar n°123, de 14 de dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs). que desejarem os beneficias da Lei 
Complementar n° 123/2006. deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem corno indicar a 
existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Mexo 
IV. b) A comprovação do enquadramento tributado da micreempresa e empresa de pequeno porte dar-se- 

mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias Crieis, cujo termo Inicial correspondera ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame. prorrogáveis por Igual período, a critério da Administração, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito. e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1', da LC n°123/06); 

5.2.3.2 - Regularidade Trabalhista, será comprovada mediante a apresentação de: 

a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de lodo maio de 1943. 

5.2.3.2.1 - Regularidade trabalhista das Microemprosas e Empresas do Pequeno Porte, nos termos 
da Lei Complementar n° 123, de 14 do dezembro de 2006: 

a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os beneficias de Lei 
Complementar n° 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem como Indicar a 
existência ou não de nastrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos correspondentes no Anexo 
IV. ti) A comprovação do enquadramento tributário da microempreslit e empresa de pequeno porte dar-se- 
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á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais consto registrada essa condição. 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cima) dias deis. cujo termo inicial correspondera ao momento em que o proponente for dedarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por Igual pariodo, a abado da Administração, para a regularização da 
documentação. pagamento ou parcelamento do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa (art. 43. §1°, da LC n°123/08): 
5.2.3.3 - Informações complementares: 

a) Guando o contrato tor executada por filial da empresa, o ibtante deverá comprovar a regularidade fiscal 
e trabalhista da matriz e da filial. 
O) As certidões de comprovação da regubridade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pela órgão expedidor, ou. na  hipótese de 
ausência de prazo estabeleddo, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados da data da abertura 
da sessão pública. 

SEÇÃO Vi - DA PROPOSTA 

6.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no/Anexo II deste Aviso. 
6.2 As propostas de preço que não estkverem em consonância com as exigências deste Aviso serão 
desconsideradas, julgando- se pela desclassificação. 
6.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Aviso. Devendo 
obedecer ao valor estipubdo pela admInistrde negócios diante da Inobservância de qualquer mensagem 
emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII - DISPOSIÇÕES FINAIS 

6.1. Poderá o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SAO FRANCISCO - CONSTESF revogar 
o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em pane, por conveniência administrativa e 
Interesse público, decorrente Mato superveniente. devidamente justificado. 
62. O CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF devem anular o 
presente Aviso de Dispensa de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer Ilegalidade, de oficio 
ou por provocação. 
6.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação. não gera direito à Indenização, ressalvado o 
disposto no parágrafo único do ed. 71 da Lei Federal n°14.133/21. 
6.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO. CONSTESF. 

Juazeiro, BA - 05 de abril 2024. 

Vatfredo Gomes Medrado 
Agente de contristação/Pregoeiro 

Portaria te 004/2024 
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ANEXO I 

DISPENSA DE VALOR COM BASE NO ART. N° 75, INCISO II de Lei 14.13372021 
TERMO DE REFERENCIA N° 00612024 

[troo OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para fornecimento de areia grossa. 

1.2. Os serviços são classificados como comuns uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 
podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência por melo de especificações usuais de 
mercado. 

1.3. O presente termo de referência tem como base legai a Lei 14.133/2021, especificadamente seus 
artigos 72, Imlisos ia VIII, bem como 75, Inciso II. 

1.4. Nas palavras do Ilustre professor Ronny Charles: "Guando a lei provê hipóteses de contrafação 
direta (dispense e inealgibliidade) d porque admite que nem sempre a realização do certame levará 

melhor forma de contrafação pela Administração ou que, pelo menos, a sujeição do negócio ao 
procedimento formal e burocrático previsto pelo estatuto não serve eficaz ao atendimento do 
Interesso público naquela hipótese especifica." 

1.5. No presente caso, a dispensa de licitação toma-se mais viável ao procedimento fichatório, porém deve 
ser pormenorizada em um procedimento termal, não sendo afastado nenhuma das premissas básicas de 
um procedimento lidtatório. como a busca pelo melhor atendimento iS finalidade pública e respeito a 
principias basilares como a impessoalidade. moralidade, publicidade dentre outros: 

1.6. A contristação, via dispensa de licitação, em razão do montante total e da apresentação da proposta 
mais vantajosa, dentro dos valores usuais, torna-se menos custosa economicamente e pragmaticamente 
do que realização do processo !rogatório, além de tornar mais célere e eficiente a contratação, que visa rà 
consecução do interesse público. 

1.7 Por se tratar de uma prestação de um serviço de baixa complexidade/rotineiro/repelido, no qual existe 
a possibilidade de aferição dos padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as Informações 
contidas neste termo do referencia, entendemos ser desnecessário do estudo técnico preliminar e 
análise de riscos. 

- DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 	  

2.1. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista o consórcio Sustentável territorial do são Francisco 
ODM o projeto SEINFRA tem por objetivo primordial execução de obras e serviços de capina. roçagem e 
limpeza lateral em ate 5 metros, contados a partir do tordo da rodovia, limpeza de bueiros. tapa buracos 
com massa asMitica, tapa buraco com solo e correção de pontos críticos, drenagem, obras 
complementares, sinalização e patrolamento em se tratando de estrada com revestimento primário. A 
contratação de empresa para o fornecimento de areia grossa vem para lazer juntamente com emulsão o 
asfalto para ser aplicado no tapa buraco atendendo ao acordo consorciar n° 019P2023 que entre si 
celebram o estado da Sabia. por meio da secretaria de Infraestrutura. e o consórcio de desenvolvimento 
sustentavel do território senão do são Francisco. 

22. Tendo em vista e necessidade de aquisição para dar continuidade aos trabalhos Inerentes ao contesf. 

TSPECIFICAÇÃO 	DA CONTRATAÇÃO 	  

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 74.98 R$ 74.980.00 

5 
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0 valor estimado total da contristação ê de RS 74E80,00 (setenta e quatro mil e novecentos e oitenta 
reais), conforme pesquisa de preço anexa. 

W.PECIFICAÇOES DO SERVID 	  

3.1 A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, ponto de venda 
com distância máxima do município de Sobradinho / BA de 60 KM. 

3.2. O fornecimento será efetuado mediante a apresentação de requisição especifica (autorização para 
carregamento), em duas vias, expedida pelo CONSTESF, na qual deverá conter especificação do veiculo 
(marca/modelo/placa) e autorização (assinatura) de servidor previamente designado pela Secretaria 
Executiva para tal. 

riCEICI REGIME DE EXEC Ç OXOCAL—É DA FORMA DA PRESTAÇÃO 	  

4.1.0 fornecimento será realizado por execução indireta com fornecimento em Juazeiro/BA de segunda a 
sexta com horário de 08:00 horas até 17:00 horas o atendimento. 

4.2. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos necessários é 
perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pelo CONSTESF Solicitante. 

rÉrDA O ESCRIÇÂO_DA_ OLUÇ 

5.1. A °entreteça° em tela visa dar continuidade és atividades da Administração Pública, em suas 
atribuições finallsficas. 

52. Os serviços deverão ser executados com zelo e destreza, e de acordo com as descrIp5es. 
detallumento e especificações contidas nesse Termo de Referência, não eximindo a empresa da 
responsabilidade da execução de outras atividades atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da 
Administração. 

[S=WS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 	 1 

6.1. Os custos com a presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

õrflo: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

g. PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA 	  

7.1 O prazo de execução deverá ser de 09 (Nove) meses, a contar da assinatura do contrato. 

8— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 	  

8.1. Para que o objeto da contristação seja efetivado, é necessário o atendimento de alguns requisitos de 
acordo com as caracterlsticas do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, minimamente os dispostos nos artigos 62 66. 67, 68 e 69 da Lei N° 14.133/2021: 

8.2. Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Este documento está disponibilándo no sue viveiximpublicocoes.orgiconsterf 	 Imprensa Oficial 
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Habilitação jurídica: 
No caso de empresário IndhAdual. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectivo sede: 
No caso de sociedade empresária: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatódo de seus 
administradores: 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com  averbação no Registro onde tem 
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal. filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: Inscrição do ato constitutivo roo Registro CM' das Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no 
Pais; 	. 
9 No caso de exercido de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente. 
g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei N°  5.764, de 
1971. 
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

Regularidade fiscal, social e trabalhista: 
Prova da inscrição no Cadastro de Pessoas %iças ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e á divida ativa da União; 
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
Prova de inexistência de débitos InedImplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negatNa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei N°5.452. de 1° de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicilio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de ~dado e compatível com o objeto contratual; 
O Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, relativa ti atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à atividade 
em cujo exercício contrata ou concorre; 

Qualificação Económico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

Qualificação Técnica: 
a) Apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas Jurídicas de direito público ou privado, 
que comprove que a licitante executou ou está executando, do maneira satisfatória e a contento. 
fornecimentos da natureza e vulto similares com o objeto da presente contratação; 

r—FORMAS  E CRITÉRIOS  DE SELEÇÃO. 	  

9.1. No que diz respeito a RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇO, em atendimento ao 
que preconiza o artigo 72. Vi da Lei 14.133/2021. justifica-se por se tratar de empresa do ramo da 
atividade do objeto de pretensão contratual, que preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, além de ter ofertado a proposta mais vantajosa para a Administração em razão do 
critério de julgamento ser o MENOR PREÇO. 

no. DA JUSTIFICATIVA DOS PREÇOS: 	  

10.1. No que diz respeito a justificativa de preços, em atendimento ao que preconiza o artigo 72, VII da Lei 
14.133t202. foram realizadas pesquisas de preço, que seguem em anexo, atendendo ao preceito do artigo 
23 da Lei Federai 14.133/2021. onde foi encontrado o preço compativel com o mercado, sendo 
considerado justo para esta Administração 

irrt.  Le. Este documento está disponibilizodo no silovevemimpubficacoes.orgkonstesf 	 Imprensa Oficial 
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10.2. Considerando que a média de preço estimado para contratação, é de R$ 87.270,00 (oitenta e sete 
mil e duzentos e setenta reais) abaixo de R$ 59.906,02 (cinquenta e nove mil e novecentos e seis reais e 
dois centavos), limite estabelecido no artigo 75, inciso lida Lei NI° 14 A 33/2021, Decreto Federal N° 11.871 
de 29 de dezembro de 2023, que atualiza os valores estabelecidos na Lei supra citada. e que não houve 
congelações anteriores que ultrapassem o referido limite. Justifica-se a contrafação direta através de 
dispensa de licitação, uma vez que é menos oneroso do que a realização de certame licItatódo. 

111- MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

11.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas panes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei N°  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecucão 
total ou parcial; 

11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila; 

11.3, As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 

11.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
devam ser cumpridas de Imediato; 

11.5. Após a assinatura do contrato ou Instrumento equivalente. o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá Informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

11.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela servidora 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS - MAT. N° 003, designado pela Portaria 002/2024. publicada 01 
de fevereiro de 2024. dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado. permitida a 
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição, nos 
termos do artigo 117 da lei 14.133/2021. 

11.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas Ei execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

11.8. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo paras correção. 

11.9. O fiscal do contrato informará ao pastor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias 	o 	saneadoras, 	se 	for 	o 	caso. 
11.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o lato imediatamente ao gestor do contrato. 

11.11. O fiscal do contrato comunicará ao pastor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas ti tempestiva renovação ou 0 prorrogação contratual 

11.12. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento Jurídico e de controle Interno 
da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na ISICSCUção contratual. 

11.13. A fiscalização de que trata este Item não exclui nem reduz a responsabilidade de Contratada. 
Inclusive perante terceiros, por qualquer Irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vidos redibltórlos, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 
seus agentes e prepostos. 

..m4  CP Este documento este disponibilizodo no UM vmatimpublicaeoes.orgiconstesf 	 Imprensa Oficial 
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11.14. 11.14. O contratado devera indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail, celular e 
WhatsApp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execução do contrato 
decorrente da contratação objeto deste termo de referência. 

11.15. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço 
erou fornecimento do bem para represente-lia na execução do contrato. 

12— DO RECEBIMENTO DO OBJETO E D—OS ClittÉRIOS PARA/APS 

12.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 

12.1.1. não produzir os resultadas acordados, 

-. 	12.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as ~idades contratadas; ou 

12.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los 
com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

122. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 15 (quinze) dias da comunicação 
escrita do contratado de término da execução, pelo fiscal do contrato, mediante termos detalhados, 
guando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo 

12.3.0 prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do 
contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

12.4. O fiscal do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrata mediante termo 
detalhada que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnica e administrativo. 

12.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada perlado de faturamento. o fiscal do contrato 
poderá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos ao contratado, registrando em relatório a ser encaminhado 
ao pastor do contrato. 

12.6. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no toda ou em parte, o objeto em que se verificarem vicias, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última efou única medição de 
serviços ate que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório, 

12.7. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de 
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis, quando for o caso. 

12.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

12.9. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação 
fiscalização e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminha-los ao gestor do contrato 
para recebimento delinifivo. 

12.10. Os serviços serão recebidas definitivamente no prazo não superior a 90 (noventa) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, 
obedecendo os seguintes procedimentos: 

9 
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12.10.1. Realizar a análise dos relatórios ode leda a documentação apresentada peia fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam e liquidado e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
amtratuals pertinentes, solicitando ao CONTRATADO, por escrito, as respectivas cornados: 

12.10.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 
base nos relatórios e documentações apresentadas: e 

12.10.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura. com  o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

12.10.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos ou outro indicado para a formalizado 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

12.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto si dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei N° 14.133, de 2021, comunicando-se á empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 

12.12. Nenhum prazo de recebimento ocorrera enquanto pendente a solução, polo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no Instrumento de cobrança. 

12.13. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá e responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

12.14. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equbakinte, correrá o prazo do 30 dias aleis 
para fins de liquidação, na forma desta sedo, prorrogáveis por igual periodo. 

12.15. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

o prazo de vaidade; 
a data da emissão; 
os dados do contrato e do órgão contratante: 
o período respecthro de execução do contrato: 
o vaiar a pagar: e 
eventual destaque do valor de retendes tributárias cablvels. 

12.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se 
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ânus A contratante: 

12.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovado da 
regularidade fiscal constatada por melo de consulta própria do Município, mediante consulta aos sidos 
eletrônicos oficiais ou A documentação mencionada no art. 68 da Lei N°14.133/2021. 

12.15, A Administração devera: a) verificar a manutenção das condidos de habilitado exigidas; b) 
Identificar possível razão que impeça a participado em licitado/ contratado, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibido de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências Impeditivas indiretas. 

12.19. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

12.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada Improcedente. o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regubridade fiscal quanto á Inedimplência do 
contratado, bem como quanto ti existência do pagamento a ser efetuado. pare que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.21. Persistindo a irregularidade. o contratante deverá adotar as medidas necessárias IS rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

10 
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12.22. Havendo e efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prezo de pagamento 

1223.0 pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (dias) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

12.24. No caso de atraso peio Contratante, os valores devidos ao contratado serôo atualizados 
monetariamente entre a termo final do prazo de pagamento alô a data de sua efetiva realização, mediante 
aplicação do Indica IPCA • Indico Nacional do Preços ao Consumidor Amplo, acumulado, de correção 
monetária. 

Forma de pagamento 

12.25. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente e chave PIX. Indicados em Nota Fiscais, pelo contratado. (SENDO QUE A MODALIDADE DE 
PAGAMENTO, SERÁ DEFINIDA PELO CONTRATANTE). 

1226. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancada para 
pagamento. 

1227. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributaria prevista na legislação aplicável. 

1227.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRRA. Contribuição Social sobre o Lucro Liquido 
(CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins). e Contribuição para os 
Programes de Integração Social e Formação do Patrimônio do Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da 
Instrução Normativa REEI n°1.234 do 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei N°9.430, 
de 27 de dezembro de 1996; 

12.272. Contribuição previdericiária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução 
Normativa RFI3 n°971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina e Lel N°8.212, de 24 de julho de 
1991; e. 

12.27.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSON), na forma da Lei Complementar rri 116. 
de 31 de julho de 2003. combinada com a legislação pertinente. 

12.27.3.1. Independentemente do percentual de tributo Inserido na planilha, quando houver. serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

12.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 1  nl Complementar n°  
123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos Impostos e contribuipães abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 
de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lel 
Complementar. 

13 — OBRIGAWS DA C 

13.1. A CONTRATADA obriga•se a: 
13.1.1. Efetivar os pagamentos conforme serviço executado, dos quais são vinculados 11 proposta 
comercial apresentada. 

13.1.2. Comunicar ti Contratada, por escrito, sobre Imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto contratado, para que seja, reparado ou contido; 

13.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada. através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

13.1.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados it execução do presente Termo de Contrato, tem como por qualquer dano 
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13.1.5. O objeto devo estar acompanhado, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada: 

Responsabltizar-se pelos vidos e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12.13. 
113 e 26. do Código de Defesa do Consumidor (Lei N°6.018. de 1990): 

111,7. O dever previsto no subltem anterior Implica na obrigação de, e critério da Administração, 
substituir, reparar, corrigir. remover, ou reconstruir, as suas expensas, no prazo máximo de 10 (dias). o 
produto com avarias ou defeitos; 

13.1.8. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração. Inerentes ao objeto da presente 
contristação; 

13.1.9. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação: 

13.1.10. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

111.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas. nem subcontratar qualquer das prestações a que esta obrigada, exceto nas condições 
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

13.1.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou Insalubre: 

13.1.13. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciárlos. fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras 
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

13.1.14. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em hol. bem como em outras normas 
especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendia 

13.1.15. A empresa a ser contratada deverá possuir e manter, durante o contrato a ser firmado, 
ponto de venda para o abastecimento localizado no municiais, de Juazeiro — BA. 

çld - OBRIGWIES DA CONTRATANTE 	  

14.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

14.1.1. Receber provisoriamente o objeto disponibllizando Mal, data e horário e demais condições 
estabelecidos; 
13.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 
com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de aceitação e recebimento 
definitivos; 

14.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 
especialmente designado: 

14.1.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto prestado, para que seja substituído, reparado ou corrigido: 

14.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo e na 
forma estabelecidos nesse termo. 
14.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato. bem corno por qualquer dano 
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nC9.N.SLIgg ,rnce  ;7c, ramana 

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados. propostos ou 
subordinados. 

ns.DA SUBCONTRATAÇÃO 	  

15.1. Não será admitida a subcontratação. 

rIS - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 	  

16.1.0 CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRETORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, reserva-se no 
direito de Impugnar a prestação de serviços, se esses não estiverem de acordo com as espoe-Utentes 
contidas neste Termo de referência. 

16.2. Os casos omissos serão resolvidos com base nos dispositivos constantes na Lei 14.133/2021. 

16.3. Fica eleito o foro da Comarca de Juazelro-BA, como único e ~patente para dirimir quaisquer 
demandas do presente contrato, por mais prMieglado que outro possa ser. 
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SÃO FRANCISCO 

ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA 
A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°00612024 
Objeto: 
Abertura dos envelopes: 
Horário: 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata 
a dispensa do licitação N° 006/2024. conforme especificação constante do Termo de Referência deste 
Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - Razão Social - 
1.2. - Endereço- 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

;ITEM e. a DESCRIÇÁOl RiQUANTV rüND‘let0.1UNTA 3~.210TAL 

1 

O valor global da nossa proposta 6 do R$ 	 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 	( 	) dias contados 
da data de apresentação da mesma. 

32 A planilha de custo 6 pane Integrante da prposta de preços, sua ausência ou preenchimento 
incompleto ou de maneira errada. desclassificara proposta. 

4- DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão Inclusos e diluídos os custos que envoNem a perfeita execução do 
contrato, bem como todos os custos relativos àmão de obra, encargos sociais e trabalhistas. as 
contribuições fiscais, transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras 
necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal. 

Chie temos pleno conhecimento do local e das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde 
já a fornecer na forma exigida por esta. 

de 2024. 

RAZÃO SOCIAL 
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LICITANTES 



DIstAREIA 
11. 

r•Yr t- 
S - 

BRITA - AREIAS PEDRA "41347:411=3".  

111.1011ELDE akaws 

11/04/2024. 16:40 
	

GmaIl - PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATORIO Na 006/2024 

Gmail 
	

licItacaoconstesf <licitacaoconstesf@gmail.com> 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITA-ft/RIO N° 006/2024 
1 mensagem 

DISK AREIA <diskareia03@outlook.com> 	 11 de abril de 2024 as 16:25 
Para: "licitacaoconstesf@gmailcom" <licitacaoconstesf@gmailcom> 

Prezado (as), 

Segue anexo a documentação correta, bem como a documentação. 

Atenciosamente, 

Natália Gomes 

12 anexos 

e PROPOSTA DE PREÇO_ 006-2024.pdf 
"• 1570K 

e ATESTADO DE CAPACIDADE.pdf 
'tu 1386K 

e CADASTRO ESTADUAL.pdf 
c3  444K 

CERTIDAO FALENCIA.pdf 
43K 

CERTIDAO FEDERAL.pdf 
78K 

CERTIDAO FGTS.pdf 
96K 

e CERTIDÃO MUNICIPAL.pdf 
"a  45K 

e CERTIDÃO TRABALHISTA.pdf 
85K 

CNPJ.pdf 
oul 113K 

e HABILITAÇÃO JOVENIZA.pdf 
1221K 

httpw//mall.google.camfmalUuMOik=d333dbf5d42. -pasearch=a1Mpermthld=thread4:17960675957345057018sImpl=msg4:17913067595734... 1/2 



11/09/2024, 16:40 	 Gmal - PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N°006/2024 

Ná requerimeto de empresário -todas alteraçoes.pdf 
12731K 

TERMO DE INVENTARIANTE.pdf 
kj 25K 

hIlps://mail.google.cort/mail/u/4/2ik=d333dbf5d48view=pt&search=a118permthid=thread4:179606759573450570184impl=msg4:1796067595734... 2/2 



() de 	.8.(Vni, 	de 2024. 
4./ 

(‘77J‘  Prn 	CcN,5JAA 
ISLE 	NASCIMENTO SENA EPP,  

r00 .069.564/0001-L2  

Ristoo do P4aSCiffiellt0 Sena - EPP 
nolo, ci59, Alto da Lança 

Remmgaffik  
ANEXO II -PROPOSTA DE PREÇO 

A 

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO N°006/2024 

Apresentamos a Vossa Senhoria a nossa proposta de preços, para o fornecimento do objeto de que trata a 
dispensa de Noiteça° Ne 006/2024, conforme especificação constante do Termo de Referência deste Aviso. 

1 - PROPONENTE: 
1.1. - RISLEY DO NASCIMENTO SENA EPP 
1 2. - AVIRMÃ DULCE, 959 - ALTO DA ALIANÇA - JUAZEIRO -BA - CEP: 48.909-241 
1.3, - 00.089.55410001-42 

2 - PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM *WelSOESC,RI 	0,'tflir'  QUANT 4TAifl1 

50.000,00 1 AREIA GROSSA (preço FOB) 1.000 50,00 

O valor global da nossa proposta é de R$ 50.000,00 (Cinquenta MII Reais) 

3. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 
3.1 Declaramos que manteremos válida a nossa proposta por 60 dias contados da data de 
apresentação da mesma. 

3,2 A planilha de custo e parte integrante da prposta de preços, sua ausência ou preenchimento 
incompleto ou de maneira errada, desclassificara proposta. 

4- DECLARAÇÃO 
Declaramos que: 

Nos preços propostos estão inclusos e diluidos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, 
bem como todos os custos relativos à mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 
bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total execução do objeto. 

Cumpriremos rigorosamente as especificações e as recomendações da fiscalização da Autarquia 
municipal, 

Que temos pleno das condições do fornecimento, comprometendo-nos desde jtà a fornecer na forma 
exigida por esta. 
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EMIX CONSTRUOES , 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atesto para os devidos fins de direito e sob as penas da lei que a empresa RISLEY DO 

NASCIMENTO SENA EPP. regularmente inscrita no CNRI/MF sob o IP 

00.089.564/0001-42, localizada na Avenida Irmã Dulce, n°959, bairro Alto da Aliança, 

Juazeiro/BA, CEP 48.909-241, tem aptidão técnica no desempenho das MSS atividades, 

executando-as de maneira satisfatória e a contento, bem como tem capacidade para o 

fornecimento dos seguintes insumos: Brita 0,12 no quantitativo de 10.000m3, Brita 0,19 

no quantitativo de 10.000m1  e Pó de Brita no quantitativo de 9.000m3, sendo fornecedor 

da A R D CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA, Chin 04320.590/0001-90, situada à Rua 

Alameda Buguenville, n°323, Centenário, Juazeiro/BA, CEP: 48.904-221, desde ano 2016 (dois 

mil e dezesseis) até os dias atuais. 

Juazeiro. 10 de abri! de 2024. 

A R O CONSTRUÇÕES flERV1ÇOS LTDA 
CNPJ: 04.320.590/0001-90 

Anderson Rosa Diniz 
Administrado'. 

a It D CONSTIWWES E 
SERVIÇOSLT[14  

CS111:04.120393/0140  

Diniz Comércio de Utensílios Domésticos e Serviços de Construções EIRELI 
CNPJ: 04.320.590/0001-90 



10/04/2024, 08:36 	 Portal da Nota Fiscal Eletrônica - SVRS 

VOCÊ ESTÁ AQUI: Home > Cadastro Centralizado de Contribuinte 

Identificação 

CNPJ-8: 00 089 564 

RISLEY DO NASCIMENTO SENA 

Relação de Contribuintes 

UF 	CNPJ 
	

IE 
	

Tipo E 	Situação IE Situação CNPJ UF Endereço 

BA - 29 00.089.564/0001-42 40019501 IE Normal Habilitado 	Sem re-striçiio 	BA 

https://cIfe-portal.svrs.rs.gov.briNfelecc 	 1/3 



Nome da Empresa: 

UF: 

CNPJ: 

Situação CNPJ: 

Inscrição Estadual (1E): 

Situação IE: 

Tipo IE: 

CNAE Principal 

Data Situação na UF: 

RISLEY DO NASCIMENTO SENA 

BA - 29 

00.089.564/0001-42 

Sem restrição 

40019501 

Habilitado 

IE Normal 

4744099 

01/06/2022 

Normal 

Obrigatória 

Demais empresas 

4744099 

Não informado 

DISK AREIA 

' 15/09/1994 

Não 

Nome Fantasia: 

Data Início Atividade: 

Data Fim Atividade: 

Regime de Tributação: 

Informação da IE como Destinatário: 

Porte da Empresa: 

CNAE Principal: 

Crédito Presumido: 

Tipo Produtor: 

Contribuinte 	Histérico 	Mesmo CNPJ em todas as VI 

Identificação do Contribuinte 

Dados do Contribuinte 

10/04/2024, 06.36 	 Portal da Nota Fiscal Eletrônica - SVRS 

UF 	CNPJ 	 IE 	Tipo IE 	Situação IE Situação CNPJ UF Endereço 

i 	Dados de Endereço 

https://dfe-portal.sws.rs.gov.br/Nte/Coo 	 2/3 



10/04/2024. 08'36 
	

Portal da Nota Fiscal Eletrônica - SVRS 

UF 	CNPJ 
	

IE 
	

Tipo E 	Situação E Situação CNPJ UF Endereço 

Município IBGE: 

2918407 -Juazeiro 
UF de Localização: 

DA 

Logradouro: 

AVENIDA IRMA DULCE 
Nro: 

959 
Complemento: 

CASA 
Bairro: 

ALTO DA ALIANCA 
CEP: 

48909241 

Voltar 

http4//dfe-podal.svrs.rs.gov.br/Nfe/Ccc 	 3/3 



GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA 	 Emissão: 09/04/2024 10:41 

SECRETARIA DA FAZENDA 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Sabia) 

Certidão N°: 20241523808 

RAZÃO SOCIAL 

RISLEY DO NASCIMENTO SENA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 
	

CNEJ 

040.019.501 
	

00.089.564/0001-42 

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou undica acima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia 

cobrar quaisquer debitas que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 09/04/2024, conforme Portaria n°918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRU 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br  

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 	 ReleertidaoNegativant 



PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

CERTIDÃO ESTADUAL 
CONCORDATA, FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL - 1°  GRAU 

CERTIDÃO N°: 00428345E 

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada pela intemet no site do 
Tribunal de Justiça (https://portalcertidoes.tjbajus.br/#/primeirograu).  

CERTIFICO que, pesquisando os registros de distribuição de feitos cíveis do 
Estado da Bahia, anteriores à data de 10/04/2024, verifiquei NADA CONSTAR em nome 
da parte abaixo indicada: 

Razão Social: RISLEY DO NASCIMENTO SENA EPP 
CNPJ: 00.089.564/0001-42 
Endereço: AV IRMÃ DULCE, 959, ALTO DA ALIANÇA, JUAZEIRO/BA 

Esta certidão abrange as ações das Varas de Família, incluindo as que 
versam sobre Tutela e Curatela, Varas de Registro Público, Varas de Acidentes de 
Trabalho, Varas da Fazenda Pública Municipal e Estadual. 

Em caso de inconformidade entrar com contato com o SEDEC através do e-
mail sedec@tjba.jus.br. 

Não existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública 
ou com a Receita Federal que verifique a identidade da RAZÃO SOCIAL com o CNPJ. Os 
dados informados são de responsabilidade do solicitante, devendo a titularidade ser 
conferida pelo interessado e/ou destinatário. 

Certidão emitida de acordo com a lei n°11.971, de 06/07/2009 e com o §1° 
do art. 80  da resolução 121/2010 do CNJ, que impede emissão de certidão positiva 
quando constar a distribuição de termo circunstanciado, inquérito ou processo em 
tramitação sem sentença condenatória transitada em julgado. A pessoa prejudicada 
pela disponibilização de informação na rede mundial de computadores poderá solicitar 
a retificação ao órgão jurisdicional responsável. 

Certifico, finalmente, que esta certidão é sem custas. 

Esta certidão tem validade de 30 dias a partir da data de sua emissão. Após 
esta data será necessário a emissão de uma nova certidão. 

Salvador, quarta-feira, 10 de abril de 2024 
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PODER JUDICIÁRIO 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia 

2 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federai do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DiVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RISLEY DO NASCIMENTO SENA 
CNPJ: 00.089.564/0001-42 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é venda para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. lida Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 10:52:35 do dia 10/04/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida ate 07/10/2024. 
Código de controle da certidão: C5A8.2819.3387.DBD2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

00.089.564/0001-42 

RISLEY DO NASCIMENTO SENA ME 

AV IRMA DULCE 959 CASA / ALTO DA ALIANCA / JUAZEIRO / BA / 48900-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere a Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:14/03/2024 a 12/04/2024 

Certificação Número: 2024031404181111440740 

Informação obtida em 01/04/2024 15:29:08 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

01/04/2024, 15:29 
	 Consulta Regularidade do Empregador 

  

Imprimir Voltar 

 

  

latps://consulta-crf.eaixa.gov.briconsultecrepagesiconsulteEmpregadorjef 	 1/1 



PREFErTURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO 

tk;.‘1,1- 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS , 

r 
N° 	41454 
	

PROCESSO N°: 
	 ANO: 

NOME OU RAZÃO SOCIAL 
RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP 

CNPJ/CPF: 
00.089.564/0001-42 

ENDEREÇO (LOGRADOURO) 	 ' 
AVN IRMA DULCE, N°959. ALTO DA ALIANCA - JUAZEIRO-BA, CEP: 48900-000 

INSCRIÇÃO CADASTRAL 
0023858/5  

OBSERVAÇÕES: 
EM CUMPRIMENTO A SOLICITAÇÃO DO REQUERIMENTO, COM AS CARACTERÍSTICAS ACIMA, E 

RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE PESQUISAR, INSCREVER E COBRAR A 
QUALQUER TEMPO, AS DIVIDAS QUE VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICAMOS PARA FINS DE 
DIREITO, QUE MANDANDO REVER OS REGISTROS TRIBUTÁRIOS, CONSTATAMOS NÃO EXISTIR 
DÉBITOS EM NOME DO CONTRIBUINTE EM APREÇO. 

A ACEITAÇÃO DESTA CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA À VERIFICAÇÃO DE SUA AUTENTICIDADE NA 
INTERNET, NO(S) ENDEREÇO(S): http://juazeiro.metropolisweb.com.br/metropolisWEB  

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 
EMITIDA ÀS 13:39:01 DO DIA 20/02/2024 HORA E DATA DE BRASÍLIA. 
VÁLIDA ATÉ 20/05/2024 
CÓDIGO DE CONTROLE DA CERTIDÃO: BFEE2225 
QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO, 20 Fevereiro 2024 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RISLEY DO NASCIMENTO SENA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 00.089.564/0001-42 
Certidão n°: 2913017/2024 
Expedição: 12/01/2024, às 14:31:21 
Validade: 10/07/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RISLEY DO NASCIMENTO SENA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 00.089.564/0001-42, NÃO CONSTA como 
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

DSvidas e sugestões: c 	@tst.jus.b 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

00.089.564/000142 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

10/06/1994 

NOME EMPRESARIAL 

RISLEY DO NASCIMENTO SENA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

DISK AREIA 
—PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

47.04-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

09.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
77.32-2-01 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 
08.10-0-02 - Extração de granito e beneficiamento associado 
08.10-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado 
43.134-00 -Obras de terraplanagem 
50.12-2-01 - Transporte maritimo de longo curso - Carga 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 

AV IRMA DULCE 
NÚMERO 

959 
COMPLEMENTO 

CASA 

CEP 

08.909-241 
BAIRRO/DISTRITO 

ALTO DA ALIANCA 
MUNCIPIO 

JUAZEIRO 
UF 

BA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 

DISKAREIA03@OUTLOOK-COM 
TELEFONE 

(74) 3611-3040 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

rTDÃÇ AO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO  CADASTRAL 

03/11/2005 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 

ESPOLIO EV 407 
DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

24/03/2017 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 10/04/2024 as 08:35:40 (data e hora de Brasilia). 	 Página: 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA BAHIA 
Comarca de Juazeiro 
3a Vara de Feitos de Rei de Cons. Cível e 
Comerciais 
Travessa Veneza, 5/N, Alagadiço - CEP 48904-350, Fone: 74 
3611-7267, Juazeiro-BA - E-mail: juazeinavfmcatrab@tjba.jus.br  
juazeiro3vfrocatrab@tjba.jus.br  

ALVARÁ DEAUTORIZAÇA0  

Processo no: 
	

0505083-16.2016.8.05.0146 
Classe — Assunto: 
	

Inventário - Inventário e Partilha 
Inventariante: 
	

30VENIZA EVANGELISTA DINIZ 
Inventariado: 
	

RUSLEY DO NASCIMENTO SENA 

O Doutor Cristiano Queiroz Vasconcelos Juiz de Direito Substituto da 38  

Vara de Feitos de Rel de Cons. Cível e Comerciais, da Juazeiro, na forma da lei, etc. 

AUTORIZA a Senhora JOVENIZA EVANGELISTA DINIZ, brasileira, 

bancária, CPF no 342.276.955-20 e RG 204075944 SSP/BA, com endereço na rua 

Argentina, no 134-B, bairro Santa Maria Goretti, Juazeiro, Bahia, a REPRESENTAR o 

empresário individual RISLEY DO NASCIMENTO SENA, CNP) 00.089.564/0001-42 e a 

sociedade empresária SENA EXTRAÇÃO E COMÉRCIO DE BRITA LTDA - ME, CNPJ 

08.418.153/0001-65, pertencentes ao "de cujus" Risley do Nascimento Sena, que era 

brasileiro, empresário, filho de José de Souza Sena e Ana Celina do Nascimento Sena, 

portador do RG no 5.071.632 SSP/BA e CPF no 570,388.485-34, nascido em 16/10/1969 

e falecido em 21/10/2016, na pratica de atos de gestão, junto aos órgãos Públicos E 

Intistituições Financeiras, podendo para tanto, assinar recibo, fazer transferências, dar 

quitação, concordar, discordar, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel 

cumprimento do presente Alvará. 

CUMPRA-SE, na forma da lei. 

Dado e passado nesta cidade de Juazeiro - Bahia, aos 14 dezembro de 

2016 (16.12.2016). Eu, Neuma Silene Martins da Silva, o digitei. 

Bel. Cristiano Queiroz Vasconcelos 
Juiz de Direito - Substituto 

Endereço: Travessa Veneza, 5/N, Alagadiço - CEP 48909-350, Fone: 74 3611-7267, Juazeiro-BA - E-T5ii: luazeiro3vforcatralvelebajUstr 
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ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 006/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 006/2024 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE "  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO  N° 006/2024. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de areia grossa 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 74.98 R$ 74.980,00 
Com isso foi levantado um preço médio para remuneração sendo feito uma média através de mapa 
ficando assim: 

As 09 (nove) horas do dia 12 de abril ano de dois mil e vinte e quatro na sede do CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, situado à Rua Chile 282 Maria 
Gorete, Juazeiro — Bahia, a agente de contrafação Valfredo Gomes Medrado, designada pela Portaria n°  
004/2024 de 01 de abril de 2024, analisar e julgar as propostas de preços e documentos de habilitação 
referentes a dispensa de licitação n°002-2024. Foi publicado no diário próprio no dia 08 de abril de 2024, o 
aviso para recebimento de propostas entre os dias 09 à 11 de abril de 2024. 

Foi constatado o envio das propostas de preço conforme edital das seguintes empresas: 

1) RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP, CNPJ: 00.089.564/0001-42, representada pela senhora 
Joveniza Evangelista Diniz: 

Foi recebida via e-mail uma proposta a empresa RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP enviou dia 
11/04/2024 as 16h25min sendo registrado a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
 GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 50,00 R$ 50.000,00 

Fica classfficada em primeiro lugar a empresa RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP com o valor global 
R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais). 
Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa RISLEY DO 
NASCIMENTO SENA - EPP, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após analise, fica a 
classificação da seguinte forma: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
 GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 50,00 R$ 50.000,00 

Nada mais havendo a ser tratado, às 09h33min, fo• encerrada a Sessão, da qual lav ou-se a presente Ata, 
que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pelo agente de contratação sendo publicada 
em diário oficial na presente data. 

Juazeiro/BA, 12 de abril de 2024. 

VALFREDO GOMES MEDRADO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
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SÃO FRANCISCO 

ATA DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N.° 006/2024  
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N.° 006/2024 

SESSÃO PÚBLICA PARA RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E DOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO APRESENTADOS NA LICITAÇÃO MODALIDADE '  DISPENSA DE 
LICITAÇÃO  N°006/2024. 

OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de areia grossa. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 74.98 R$ 74.980,00 
Com isso foi levantado um preço médio para remuneração sendo feito uma média através de mapa 
ficando assim: 

As 09 (nove) horas do dia 12 de abril ano de dois mil e vinte e quatro, na sede do CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, situado â Rua Chile, 282, Maria 
Gorete, Juazeiro — Bahia, a agente de contração Valfredo Gomes Medrado, designada pela Portaria n° 
004/2024 de 01 de abril de 2024, analisar e julgar as propostas de preços e documentos de habilitação 
referentes a dispensa de licitação n° 002-2024. Foi publicado no diário próprio no dia 08 de abril de 2024. o 
aviso para recebimento de propostas entre os dias 09 à 11 de abril de 2024. 

Foi constatado o envio das propostas de preço conforme edital das seguintes empresas: 

1) RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP, CNPJ: 00.089.564/0001-42, representada pela senhora 
Joveniza Evangelista Diniz; 

Foi recebida via e-mail uma proposta a empresa RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP enviou dia 
11/04/2024 as 16h25min sendo registrado a seguir: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 50,00 R$ 50.000,00 

Fica classificada em primeiro lugar a empresa RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP com o valor gl bal 
R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais). 
Passando para análise de documentação de habilitação, fica registrado que a empresa RISLEY DO 
NASCIMENTO SENA - EPP, apresentou as documentações exigidas em Edital. Após análise, fica a 
classificação da seguinte forma: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 50,00 R$ 50.000,00 

Nada mais havendo a ser tratado. às 09h33min, foi encerrada a Sessão, da qual lavrou-se a presente Ata, 
que vai assinada pelos demais membros da equipe de Apoio, pelo agente de contratação sendo publicada 
em diário oficial na presente data. 

Juazeiro/BA, 12 de abril de 2024. 

VALFREDO GOMES MEDRADO 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

e ICP 
amem Este documento está disponibilizado no site www.impublicocoes.orykonstesf 	 Imprensa Oficial  

Documento essModo digitalmente conforme MP n - 2.200-2 de 24/08/2001, que institui e intimes-Imbuo de Chaves PUbitcos Brasileira - ICP-edast 
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Dispensa de Licitação N° 006/2024 

Declaro, nos termos do Art. 75 no Inciso II e parágrafo 20  da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações, a dispensa de licitação para pagamento à empresa RISLEY DO NASCIMENTO 
SENA - EPP, inscrita no CNPJ sob n°00.089.564/0001-42, para Contratação de empresa para 
fornecimento de areia grossa, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de 
Compras e/ou Contratações de Serviços Conforme processo administrativo n° 006/2024. 

Valor Total: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais) 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n°  006/2024, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 006/2024 do ato, de acordo 
com o Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI. 

Publique-se Juazeiro, 15 de abril de 2024 

REGIS CL 	AMPAIO BENTO 
Presid e CONSTESF 

2023-2024 
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CONTRATO N° 011/2024-CONSTESF 

CONTRATO DE AQUISIÇÃO, QUE ENTRE SI FAZEM 
DE UM LADO O CONSTESF — CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITÓRIO DO SÃO FRANCISCO, 
E DE OUTRO RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP. 

Pelo presente instrumento particular, de um lado o CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF, pessoa juridica de direito público interno, com sede na Rua Chile, 282, Maria 
Gorete, Juazeiro, Estado da Bahia, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 11.308.356/0001-03, neste ato 
representado pelo Seu Presidente o Sr. Regis Cleivys Sampaio Bento, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade sob o n°.08663989-70 — SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o n°. 002.905.395-10, 
residente e domiciliado na rua Xavantes, quadra 02, n° 27, Vila São Francisco, Sobradinho - BA, Estado 
da Bahia, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado a Pessoa Jurídica RISLEY DO 
NASCIMENTO SENA - EPP, situada na AV. IRMA DULCE, N° 959, ALTO DA ALIANCA, JUAEIRO-BA, 
CNPJ n° 00.089.564/0001-42, neste ato representado pela Sra. Joveniza Evangelista Diniz portadora de 
RG 20490759-44 SSP/BA denominada CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresa, tendo 
em vista o que consta no Processo n° 006/2024 e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10 
de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação N.° 006/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA— DO SUPORTE LEGAL 

1.1 — Este contrato foi precedido de Dispensa de Licitação tombada sob o n° 006/2024, observados os 
dispositivos do art. 75, inciso II da Lei n°. 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 

2.1 — O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de areia grossa, 
em atendimento às necessidades do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO 
— CONSTESF ACORDO CONSORCIAL N°019/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DA BANIA, 
POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, E O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DO TERRITÓRIO SERTÃO DO SÃO FRANCISCO, nas condiçoes estabelecidas no 
Termo de Referência e edital. 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
GLOBAL 

01 Areia Grossa M3 1.000 R$ 50,00 R$ 50.000,00 

O valor total estimado será de: 125 50.000,00 (Cinquenta mil reais . 

2.2 — Vinculam esta contrafação, independentemente de transcrição: 
2.1.2 O Termo de Referência e edital; 
2.1.3 A Autorização de Contrafação Direta: 
2.1.4. A Proposta do contratado; 
2.1.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DOS PRAZOS 

3.1 — O prazo de vigência da contrafação ate 31/12/2024, na forma do artigo 105 da lei n° 14.133, de 
2021. 
3.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.3 - A prorrogação de que trata este hem é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com 
o contratado. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação na forma da Lei. 
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CONTRATO N° 011/2024-CONSTESF 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E RECEBIMENTO DE OBJETO 

4.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor: 

4.2 — O valor global estimado ê de R$ 50000,00 (Cinquenta mil reais). 

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na assinatura do 
contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados, objetivando a manutenção do 
equilibrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto no Art. 124, inciso II, alínea "tf', da Lei n.°  
14.133/2021e alterações. 

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou indiretamente 
relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela eventualmente 
subcontratados. 

4.5 - O pagamento será único e pago mediante a apresentação do boleto de pagamento. A 
CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE, que 
encaminhará â tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento. 

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por cento) do valor 
da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda deste Contrato, desde que 
comprovada a responsabilidade da CONTRATADA, autorizando-se a compensação do débito, após sua 
consolidação, no pagamento da fatura. 

4.7 — Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a 
Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que eventualmente lhe 
tenha sido imposta como penalidade. 

4.8 — Prazo de entrega: O prazo de entrega dos materiais será de, no máximo 48 (quarenta e oito) horas, 
contados a partir da data do recebimento da comunicação da Autorização de Fornecimento - AS., pelo 
licitante vencedor. 

4.9 — Local de entrega: No local determinado pelo contratado no Município de Juazeiro — BA, a ser retirado 
pela contratante nos quantitativos previamente indicados na referida solicitação. 

4.10 — A Autorização de Fornecimento dos materiais será emitida pela Coordenação de projetos do 
CONSTESF, e terá o seu teor repassado para a empresa por meio de telefone, através de formulário 
enviado por ernail ou pessoalmente, de segunda à sexta-feira, das 8h as 12h e das 14h às 17h. 

4.11 — O fornecimento será feito parceladamente de acordo com as necessidades do CONSTESF nas 
quantidades desejadas, ao longo da vigência contratual, mediante a emissão de ORDEM DE 
FORNECIMENTO. 

4.12 — O objeto da licitação será RECEBIDO da seguinte forma: 

Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais com a 
especificação. 
Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos materiais para fins de 
confirmação com as especificações do CONTRATO e consequente aceitação pela Coordenação 
de projetos do CONSTESF 

CLÁUSULA QUINTA — DOS RECURSOS FINANCEIROS 

5.1 — Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorrentes deste contrato, correrão por 
conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
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CONTRATO N°  01112024-CONSTESF 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

CLÁUSULA SEXTA - DAS MULTAS 

6.1 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por cento), do valor 
total contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual, devendo o valor da multa a ser 
recolhido ao erário, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento da notificação. 

6.2 — A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, sobre o 
valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou pelo inadimplemento de 
qualquer obrigação contratual. 

6.3 — A multa a que se refere o item anterior será descontada dos pagamentos devidos pelo CONSORCIO 
SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SAO FRANCISCO - CONSTESF, ou cobrada diretamente da empresa, 
amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções já previstas. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1 - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de entrega de material, a: 

Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a 
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da execução deste 
Contrato. 
Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do presente Contrato. 
Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato. 
Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos limites legais. 
Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações comerciais, previdenciárias, 
tributarias e trabalhistas. 
Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação em referência. 
Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas 
as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação. 
Manter o e-mail devidamente atualizado, bem como responsabilizando-se pela conferência diária no 
sítio eletrônico para recebimento de notificações ou quaisquer instrumentos de comunicação 
congêneres; 
As notas fiscais deverão ser enviadas com as certidões válidas para o emall: 
constesf@gmail.com  

CLÁUSULA OITAVA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 — Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condições estabelecidas na Clausula Quarta deste 
instrumento. 

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as operações necessárias 
ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato, oferecendo, inclusive, as instalações 
e materiais para desenvolvimento das atividades quando "in loco". 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 — As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709/2018, quanto a todos os dados sensíveis a que tenham 
acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui, sendo observado a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contrafação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
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CONTRATO N° 011/2024-CONSTESF 

9.2 — Os dados sensíveis necessários para a contrafação devem observar a regra da finalidade, 
justificando o seu acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: adequação, necessidade, livre acesso, 
qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização e 
prestação de contas. 

9.3 — O contrato fica sujeito a promover alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
sensíveis, quando indicado pelo CONTRATANTE, ou qualquer autoridade consfituida legalmente para 
dispor sobre proteção de dados, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), por 
meio de notas técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO CONTRATUAL 

10.1 — Constitui motivo para a rescisão do presente instrumento, independentemente de Notificação 
Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das cláusulas contratuais e as hipóteses 
previstas no art. 137, 138 e 139 da Lei n.° 14.133/2021 e alterações, ficando facultado a sua denúncia, 
desde que a parte denunciante notifique formalmente a outra, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
nas hipóteses de ausência de culpa, sem prejuízo das sanções legais, inclusive daquelas previstas no art. 
87, da Lei supra referida. 

10.2 - As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste Contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
em consequência do inadimplemento das condições contratuais. 

10.3 - O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de qualquer das 
partes, atreves de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por via postal, com prova de 
recebimento, e ainda: 

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação judicial ou 
extrajudicial, nos seguintes casos: 

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA; 

a.2 - Concordata ou incorporação da CONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda, sua fusão ou 
cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE; 

a.3 - Interrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste contrato; 

a.4 - Incapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, ma fé da CONTRATADA; 

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir, caucionar, ou alienar de 
qualquer forma os direitos decorrentes deste contrato. 

9.4 - O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo, desde que 
ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do CONTRATANTE e que tornem 
impossível a prestação dos serviços. 

9.5 - Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na conformidade do 
estabelecido na Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS PENALIDADES 

11.1 - Além da cobrança de multa prevista no subitem 6.1, poderá, ainda, a CONTRATADA, sofrer as 
seguintes sanções: 

I — Advertência por escrito• 

II — Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem justa causa; 
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III — Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com o 
CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESF, por prazo não superior 
a 02 (dois) anos; 

IV — Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da 
Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

12.1 — Em conformidade com os artigos 140, inciso I, da Lei n°14.133/21, mediante recibo, o objeto deste 
contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma: 

O recebimento dos serviços será promovido pelo CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO 
SÃO FRANCISCO - CONSTESF, que verificará e atestará o cumprimento de todas as exigências 
contratuais. 
Nas hipóteses de entrega em quantidade inferior ao contratado, se assim o interesse público o exigir 
e apôs termo escrito do fiscal de contratos, poderá ser recebido o objeto de forma parcial, com a 
respectiva glosa dos itens faltantes, e o pagamento dar-se-á na respectiva proporcionalidade. 
O disposto na alínea "b)" dar-se-á somente em hipóteses excepcionais e que visem a 
ininterruptibilidade de serviço essencial sem prejuízo de eventuais sanções por descumprimento 
parcial do objeto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

13.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados pelo servidor 
SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS, matricula 003; conforme Portaria n° 002/2024 publicada em 01 
de fevereiro de 2024. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente vinculado e 
subordinado ã CONTRATADA, não tendo com a CONTRATANTE nenhuma relação jurídica sobre 
qualquer titulo ou fundamento. 

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou definitivamente, 
a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe, porém, no caso da rescisão 
por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer cláusulas e condições contratuais, o 
pagamento de forma proporcional ao serviço efetivamente realizado. 

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e fazer cumprir o presente Contrato em todos os seus 
termos, cláusulas e condições, por si e seus sucessores. 

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.° 14.133/2021 e, alterações posteriores, 
e demais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços apresentada, aplicando-se, ainda, 
para os casos omissos, os princípios gerais de Direito. 

14.5 - A CONTRATADA sere responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributarias e 
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer vinculo 
empregaticio que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de acidente de trabalho, na 
forma do art. 121 da Lei n.° 14.133/2021. 

14.6 — A CONTRATADA deverá aceitar supressões ou acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento), 
do objeto do certame, caso seja de interesse do CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO 
FRANCISCO - CONSTESF, de acordo com o disposto no art. 125 da Lei n.° 14.133 de Cl de abril de 2024 
e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA • DO FORO 
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15.1 - Considerando a necessidade de comunicação entre as partes, e a necessidade de 
acompanhamento e providencias em prol do interesse da Administração, a contratada informa o e-mail 
para recebimento de mensagens, notificações ou qualquer comunicação congênere, ficando a 
CONTRATADA ciente da necessidade de acesso diário ao e-mail, acusando expressamente o teor das 
comunicações que lhes forem encaminhadas. 

15.2 - Caso não haja recebimento expresso, o teor da mensagem será considerado lido e totalmente 
ciente do expediente eletrônico no primeiro dia útil seguinte ao do envio. 

15.3 - Em caso de alteração do endereço eletrônico, é obrigação da CONTRATADA comunicar, 
expressamente ao CONSTESF a nova conta de e-mail valida, sendo desnecessária confecção de novo 
termo aditivo, podendo constar alteração em simples apostila ou em ato expresso do fiscal de contratos, 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 

15.4 - As partes elegem o Foro da Comarca de Juazeiro, Estado da Bahia, como competente para dirimir 
toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente Contrato, renunciando expressamente a 
outro qualquer, por mais privilegiado que se configure. 

E. assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 
forma, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais efeitos. 

Juazeiro/BA, 15 de abril de 2024. 

REGIS CLEIVYS 	C Assinado de forma digital por 

SAMPAIO 	
REDIS CLERIY5 SAMPAIO 

_BENTO:00290539510 
BENTO:0029053951 O Dados: 2024.04.15 12241B -0300.  

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

digital por 
JOVENIZA EVANGELISTkoovemsEVANGELIM 
DINIZ:34227595520 1 -0101234227095,20  

"r2°24.t16  155° 2343O 

RISLEY DO NASCIMENTO SENA- EPP 
Contratado 

Testemunhas: 

1177/CIPP/l  

ainindico Ske~ -tLÉ dos 
FISCAL DEDE 

r
NTRATO 

SANDRA MARA 
8. DOS SANTOS 
Mut de Contrato 
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Dispensa de Licitação N°  006/2024 

Declaro, nos termos do Art. 75 no Inciso II e parágrafo 20 da Lei n° 14.133/21 e suas 

alterações, a dispensa de licitação para pagamento à empresa RISLEY DO NASCIMENTO 

SENA - EPP, inscrita no CNP] sob n° 00.089.564/0001-42, para contratação de empresa para 

fornecimento de areia grossa, conforme os valores constantes da Solicitação de Execução de 

Compras e/ou Contrafações de Serviços Conforme processo administrativo n°006/2024. 

Valor Total: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais) 

Órgão: CONSTESF 

Atividade: 1001 

Fonte: 24 

Elemento de Despesa: 33.90.30 

Diante das informações e dos documentos existentes no processo n° 006/2024, AUTORIZO, 
(adjudico e homologo) o resultado da Dispensa de Licitação N° 006/2024 do ato, de acordo 
como Artigo 71, Inciso IV da Lei 14.133/21, Art. 13, Inciso VI. Publique-se Juazeiro, 15 de 
abril de 2024. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
Presidente CONSTESF 

Biênio 2023-2024 

EXTRATO DE CONTRATO N° 011/2024 

CONTRATANTE: CONSORCIO SUSTENTAVEL TERRITORIO DO SÃO FRANCISCO - 

CONSTESF. CONTRATADO: RISLEY DO NASCIMENTO SENA - EPP - CNPJ: 

05.443.664/0001-49. OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de areia grossa. 
VALOR GLOBAL: RS 50.000,00 (Cinquenta mil reais); VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá 
inicio na data de sua assinatura e vigorará até 31/12/2024. Juazeiro/BA, 15 de abril de 2024. 
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Ato que autoriza a Contratação Direta n° 006/2024 

ACesSar Contrafação 

Última atualização 27/05/2024 

Local:. Juazeiro/BA Órgão: CONSORCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL DO TERRITORIO DO SERIA) DO SA0 FRANCISCO 

Unidade compradora: 2020- CONSÓRCIO SUSTENTÁVEL TERRITÓRIO DO SÃO FRANCISCO - CONSTESE 

Modalidade da contratação: Dispensa Amparo Legal: Lei 14.133/2021, Art. 75. II Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta 

Modo de Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Data de divulgação no PNCP: 27/05/2024 Situação: Divulgada no PNCP 

Id contratacão PNCP: 11308356000103-1-000006/2024 Fonte: IM PUBLICACÕES EIPELI 

= e 
! Conttataçao de empresa para fornecimento de areia grossa 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$ 74980 00 

Itens 	Arquivos 	Histórico 

 

Número r. 	Descrição ; 	 Quantidade ti 	 Valer unitária estimado t Valor total estimado t 

  

Detalhar 

< 

 

 

1 	 AREIA GROSSA 	 1000 	 R$ 74.98 

 

R$ 7498000 
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Criado pela Lei n" 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é o sitio 

eletrônico oficial destinado é divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos em sede 

de licitações e contratos administrativos abarcados peto novel diploma. 

É gerido pelo Cornitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um  colegiado 

detiberativo com suas atribuições estabelecidos no Decreto n°10,764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é uni esforço conjunto de construção de urna 

concepção direta legal, homologado pelos indicados a compor o aludido comitê. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos relativos ás 

contratacoes disponibilizadas no PNCP por força da Lei n°14,133/2021 são de estrita 

responsabilidade dos Órgãos e entidades contratantes. 

littps i/poçtaldeseivicos economip govID, 

si 0.800 97.89001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

Taentalbstio As. 
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NSIEf 
—0.-S RCIO SLISTENT VEL 
TERnITORIO DO 
SAO FRANCISCO 

PORTARIA N°002, DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024 

"DESIGNA FISCAL DE CONTRATO A 
SERVIDORA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO, Presidente do Consorcio de 
Desenvolvimento Sustentável Território Senão São Francisco - CONSTESF, no uso de 
suas atribuiphs legais e tendo em vista o disposto na Lei Federal n° 14.133, de I° de 
abril de 2021. 	soor  

L /ri 	 •-•"'" RESO V 

Art. I'. Designar a servidora abaixo relacionada para acompanhar e fiscalizarem 
a execução dri's contratos firmados pelo Consorcio de Desenvolvimento .8ustentável 
Território Senão São Francisco - CONSTESF, de acordo as &ias respectivas 
responsabilidades tecnicas. 

SANDRA MARA BRITO DOS SANTOS, matricula N°03; 

Art. 2°. Compete a fiscal, a verificação da correta execuçâo,do objeto contrata'', 
em seu-t  aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atalimento as normas 
regulamentares aplicáveis no objeto contratado. 

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e 
no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e Eausar danos de 
qualquer ordem ao Poder Público em decorrencia do exercício do ônuska ele incumbido, 
responderá pel6s danos que causar. 

'11 
Art.3'. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação 

`t. 

GABINETE DO PRESIDENTE DO CONSTESF, AO PRIMEIRO DIA DO 
MÊS DE FEVEREIRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E QUATRO. 

REGIS CLEIVYS SAMPAIO BENTO 
PRESIDENTE 

Rta 0411. 252, Maris Grete, Jun** -BA 
O1Pnin.3560301.01 
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